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J O S É L U I S M É N D E Z 1 

La gran meta de la propuesta debe ser y será la 
regional ización y por Dios les digo y les ju ro que 
los apristas en el poder y en el parlamento cumplire­
mos con regionalizar el P e r ú para hacerlo d e m o c r á ­
tico. . . 

A L A N G A R C Í A P É R E Z 
L i m a , 28 de ju l i o de 1987 

¿De veras? — b o s t e z ó B e r m ú d e z — . A q u í cambian 
las personas, teniente, nunca las cosas. 

M A R I O V A R G A S L L O S A 
Conversación en la Catedral 

I N T R O D U C C I Ó N 

L A D E S C E N T R A L I Z A C I Ó N H A S I D O U N A de las re formas m á s buscadas en 

el m u n d o en las ú l t i m a s d é c a d a s . Se le ha cons iderado u n a s o l u c i ó n al 
subdesar ro l lo , a la inef ic ienc ia a d m i n i s t r a t i v a y al a u t o r i t a r i s m o . Desa­
f o r t u n a d a m e n t e , en la m a y o r í a de los casos, la d e s c e n t r a l i z a c i ó n ha 
fracasado. 2 Este a r t í c u l o busca c o n t r i b u i r al e n t e n d i m i e n t o de las cau-

1 L a inves t igac ión para este a r t í cu lo fue posible gracias al apoyo de la F u n d a c i ó n 
T i n k e r y el Consorcio Univers idad de Corne l l -Univers idad de Pi t tsburgh. L a Univer ­
sidad del Pac í f ico y la fami l ia Parodi me hospedaron amablemente durante m i estancia 
en P e r ú . Agradezco t a m b i é n los comentarios de los doctores James Ma l loy , B . G u y 
Peters y M i t c h e l Seligson, de la Univers idad de Pi t t sburgh. 

2 L a l i te ra tura sobre d e s c e n t r a l i z a c i ó n es inmensa. Algunas de las obras m á s ge­
nerales sobre los l ími tes de la d e s c e n t r a l i z a c i ó n en distintos países son: D . Ashford, 
British Dogmatism and French Pragmatism, Londres , A l i e n and U n w i n , 1982; L . H a m -
mergreen, Development andthe Polines of Administrare Reform, Boulder, Westview Press, 
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sas de este fracaso med ian te el es tudio , en u n m a r c o c o m p a r a t i v o , del 
proceso de f o r m u l a c i ó n de la r e fo rma de d e s c e n t r a l i z a c i ó n en el P e r ú 
en el p e r i o d o 1978-1989. ¿ C ó m o podemos entender el proceso de for­
m u l a c i ó n de d i cha reforma? Para responder a esta p r e g u n t a d i s c u t i r é 
a lgunos de los enfoques pa ra el a n á l i s i s del proceso p o l í t i c o en A m é r i c a 
L a t i n a . 

Los estudios sobre p o l í t i c a l a t i n o a m e r i c a n a h a n destacado en m u ­
chas ocasiones el papel del Estado. Rec ien temente , la i m p o r t a n c i a del 
Estado c o m o actor y c o m o i n s t i t u c i ó n en los p a í s e s m á s desarrol lados 
ha sido t a m b i é n subrayada . D e hecho, toda u n a co r r i en te , bajo la e t i ­
queta de " e l n u e v o i n s t i t u c i o n a l i s m o " , ha e m e r g i d o c o m o u n a de las 
m á s i m p o r t a n t e s den t ro de la c iencia p o l í t i c a anglosajona. M i a t e n c i ó n 
en este a r t í c u l o se c e n t r a r á entonces en d i s cu t i r la m a n e r a en que el 
Estado puede i n f l u i r en los procesos sociales. Pa ra este efecto d i s c u t i r é 
el papel d e s e m p e ñ a d o po r las é l i t e s estatales, las ins t i tuc iones legales 
y el t i p o de r é g i m e n . A r g u m e n t a r é que el proceso de f o r m u l a c i ó n de 
la r e fo rma de d e s c e n t r a l i z a c i ó n en P e r ú d u r a n t e el pe r iodo 1978-1989 
puede ser en t end ido c o n la a y u d a del enfoque del " E s t a d o p o l i t i z a d o " . 
E n lugar de poner el é n f a s i s en el peso del Estado c o m o actor o como 
i n s t i t u c i ó n , esta perspect iva considera al Estado c o m o u n a e n t i d a d 
m u y f r agmen tada en donde el proceso de n e g o c i a c i ó n entre actores po­
l í t i cos se conv ie r t e en la p r i n c i p a l u n i d a d de a n á l i s i s . 

É s t e es u n es tudio de caso y po r ende no es posible hacer general i ­
z a c i ó n a lguna . S i n e m b a r g o , se busca m o s t r a r que el Estado l a t i no ­
amer i cano puede ser menos " f u e r t e " de lo que se piensa, y destacar 
las posibi l idades que ofrece el enfoque del Estado p o l i t i z a d o para el es­
t u d i o de A m é r i c a L a t i n a . Este enfoque no n iega la i m p o r t a n c i a del Es­
tado en la r e g i ó n , lo que s e r í a absurdo . M á s b i e n , busca destacar el 
al to grado de f r a g m e n t a c i ó n de d i cho Estado e i n t e n t a avanzar hacia 
u n a d e f i n i c i ó n m á s precisa del papel que é s t e d e s e m p e ñ a en ciertos 
procesos sociales. 

E n este a r t í c u l o t r a t a r é t a m b i é n de responder a otras dos p r e g u n ­
tas. E n o r d e n decreciente de i m p o r t a n c i a , é s t a s son: ¿ c ó m o podemos 
de f in i r y eva lua r el con t en ido final de la r e f o r m a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n ? 
y ¿ c ó m o podemos d e f i n i r y eva lua r la estrategia pa ra l l evar a cabo d i ­
cha re forma? V o y a responder a la p r i m e r a p r e g u n t a a r g u m e n t a n d o 
que el c a r á c t e r exces ivamente u n i f o r m e de la r e f o r m a puede l l evar a 

1983; L . G r a h a m , " P u b l i c Policy and A d m i n i s t r a t i o n in Compara t ive Perspective", 
en H . W i a r d a (ed.) , New Directions in Comparative Politics, Boulder , Westview Press, 
1985; L . Picard y R . Zar i sk i (eds.), Subnatwnal Politics in the 1980s, Nueva Y o r k , Prae-
ger, 1987. 
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u n a r e l a c i ó n " e s q u i z o f r é n i c a " entre las capacidades f o r m a l m e n t e 
t ransfer idas a las regiones y los recursos o torgados a é s t a s . E n cuanto 
a la segunda p regun ta , s o s t e n d r é que la estrategia de d e s c e n t r a l i z a c i ó n 
i m p l i c ó u n tecnocra t i smo y u n cen t ra l i smo excesivos, y que esto t u v o 
efectos cont raproducentes . 

E l ensayo e s t á d i v i d i d o en tres secciones. E n la p r i m e r a presento 
algunas consideraciones t e ó r i c a s re lacionadas c o n la p r egun ta p r i n c i ­
pa l y c o n las dos subord inadas . L a segunda s e c c i ó n se refiere al proceso 
de f o r m u l a c i ó n de la r e f o r m a d u r a n t e el pe r iodo 1978-1985. E n la ter­
cera par te describo d icho proceso d u r a n t e la pres idencia de A l a n Gar ­
c í a ; t a m b i é n discuto el con ten ido de la r e f o r m a y la estrategia para su 
i m p l a n t a c i ó n . J 

1 
I . C O N S I D E R A C I O N E S T E Ó R I C A S 

írü! 

A. Elementos teóricos para el entendimiento del proceso de formulación 
de la reforma 

u 
¿ C ó m o podemos entender el proceso de f o r m u l a c i ó n de la r e fo rma de 
d e s c e n t r a l i z a c i ó n en el P e r ú ? Exis te u n a v a r i e d a d de enfoques ú t i l e s 
pa ra responder a esta p r e g u n t a . C a d a u n o pone el én fa s i s en factores 
diferentes ( s o c i o e c o n ó m i c o s , cu l tu ra les , p o l í t i c o s , e tc . ) , todos los cua­
les pueden afectar u n proceso de r e f o r m a . S in e m b a r g o , he dec id ido 
c o n c e n t r a r m e en exp lo r a r la i n f l u e n c i a de los factores p o l í t i c o s sobre 
el proceso de r e f o r m a . T o m o en c o n s i d e r a c i ó n tres enfoques: 1) el "es¬
t a t i s t a " ; 2) el i n s t i t u c i o n a l ; y 3) el de l " E s t a d o p o l i t i z a d o " . 

1. El enfoque estatista. E n g r a n m e d i d a c o m o r e a c c i ó n al p l u r a l i s m o 
y m a r x i s m o t radic ionales — q u e c o n c e b í a n al Estado como u n a "ca j a 
n e g r a " que no v a l í a la pena es tudiar o c o m o u n a e n t i d a d dependiente 
de la b u r g u e s í a o del sistema cap i t a l i s t a—, a finales de los a ñ o s setenta 
a lgunos autores e m p e z a r o n a resal tar l a i m p o r t a n c i a del Estado como 
u n actor i ndepend ien te en los p a í s e s m á s desarrol lados . U n o de los p r i ­
meros en hacer lo fue K r a s n e r , q u i e n u t i l i z ó u n enfoque "e s t a t i s t a " 
pa ra ana l i za r la p o l í t i c a ex t e r io r de los Estados U n i d o s . ' U n poco m á s 
ta rde , a u n q u e basado en u n a v i s i ó n m á s " i n d i v i d u a l i s t a " , N o r d l i n g e r 
d e s t a c a r á la i m p o r t a n c i a de u n enfoque cen t rado en el Estado pa ra en¬
tender los procesos p o l í t i c o s en va r ios de los p a í s e s m á s desarrol lados. 

S. Krasner, Defendin 
eign Puluy, Princeton, Princ, 

'• Raw Materials Investments and U.S. For-
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E n 1981 este au to r s e ñ a l ó que el Estado d e m o c r á t i c o "es frecuente­
men te a u t ó n o m o en la t r a d u c c i ó n de sus preferencias en acciones esta­
t a l e s" , a u n cuando tales preferencias sean dis t intas a las de los grupos 
de la sociedad c i v i l con m a y o r peso p o l í t i c o . 4 

L a v i s i ó n del Estado como u n actor independ ien te ya h a b í a apare­
c ido en estudios sobre A m é r i c a L a t i n a antes del s u r g i m i e n t o del enfo­
que estatista en los Estados U n i d o s . A s í , autores c o m o N e w t o n , V é l i z 
o W i a r d a h a b í a n hab lado de la exis tencia de u n a t r a d i c i ó n j e r á r q u i c a y 
centra l is ta en A m é r i c a L a t i n a . W i a r d a , po r e j emplo , d i r í a que " A m é ­
r i ca L a t i n a sigue siendo j e r á r q u i c a , a u t o r i t a r i a . . . co rpo ra t i v i s t a y 
p a t r i m o n i a l i s t a en su e s enc i a " . 5 Conceptos re lacionados con otras 
t radic iones de pensamien to , c o m o la del " E s t a d o b u r o c r á t i c o au to r i t a ­
r i o " de O ' D o n n e l , no c o n c i b i e r o n al Estado como a l tamente indepen­
diente de l a b u r g u e s í a o del cap i t a l i smo; sin e m b a r g o , destacaron la 
existencia de u n a " d o m i n a c i ó n b u r o c r á t i c a " sobre la m a y o r í a de los 
grupos sociales, lo que hasta c ier to p u n t o h a c í a referencia a la existen­
cia de u n a u n i d a d de c o m a n d o , e jercida j e r á r q u i c a y r ac iona lmen te . 

2. El enfoque institucional. L a r e a c c i ó n en con t r a de los enfoques centra­
dos en la sociedad c i v i l fue c o n t i n u a d a hacia mediados de los a ñ o s 
ochenta p o r a lgunos autores que c o m e n z a r o n a ins i s t i r en la i m p o r t a n ­
cia de las ins t i tuc iones . E n 1985, Skocpol , po r e j emp lo , d e s t a c ó la i m ­
por t anc i a de l Estado c o m o actor , pero a g r e g ó que é s t e puede ser m á s 
i m p o r t a n t e c o m o i n s t i t u c i ó n , en t an to que "sus conf igurac iones orga-
nizacionales , c o n j u n t a m e n t e con sus patrones de a c t i v i d a d , afectan la 
c u l t u r a p o l í t i c a , f o m e n t a n ciertos t ipos de f o r m a c i ó n de grupos y accio­
nes p o l í t i c a s colectivas (y no ot ros) y hacen posible la emergencia de 
ciertos temas p o l í t i c o s (y no de o t r o s ) " . 6 A u n q u e el concepto de " i n s ­
t i t u c i ó n " ha pasado a tener diferentes s ignif icados, u n o de los factores 
que esta perspec t iva subraya es el de las ins t i tuc iones legales. E n este 
sent ido, u n a f o r m a de v i sua l i za r las ins t i tuc iones ha sido c o m o u n con­
j u n t o de reglas legales que " f o r m a n " , o cuando menos afectan, las v i -

4 E. Nord l inge r , On the Autonomy ofthe Democralic State, Cambr idge , H a r v a r d Uni¬
versity Press, 1981, p. 202. 

5 Wia rda en P. K la r en y T . Bossert, Promise of Development, Boulder, Wcstview 
Press, 1986, p . 218. Puede decirse que los enfoques estatista e inst i tucional deben mu­
cho a la l i te ra tura sobre el Estado en L a t i n o a m é r i c a . Para esto véase ] . M i g d a l , 
" S t u d y i n g the Politics of Development and Change: The State of the A r t " , en A . F i -
n i f te r (ed . ) , Polilical Science: The State of the Discipline, Washington , T h e Amer ican Politi¬
cal Science Association, 1983. 

6 En P. Evans et al., Bnnging the State Back In, Cambr idge , Cambr idge Univers i ty 
Press, 1985, p . 2 1 . 
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sienes de los actores sociales, de f inen lo que es " a p r o p i a d o " hacer y 
establecen los l í m i t e s de la a c c i ó n soc ia l . 7 

L a perspect iva i n s t i t u c i o n a l ha comenzado ya a ser apl icada de u n a 
m a n e r a e x p l í c i t a en el estudio de los procesos p o l í t i c o s no só lo de los 
p a í s e s m á s desarrollados sino t a m b i é n de los del Te rce r M u n d o . E n 
cuan to a A m é r i c a L a t i n a , rec ien temente autores como V a l e n z u e l a h a n 
destacado la i m p o r t a n c i a de las ins t i tuc iones legales y s e ñ a l a d o la nece­
s idad de ponerles m a y o r a t e n c i ó n . 8 

U n a v e r s i ó n m á s precisa del enfoque i n s t i t u c i o n a l es la of rec ida 
p o r aquel los autores que es tud ian los efectos del t i po de r é g i m e n sobre 
las p o l í t i c a s gube rnamen ta l e s . 9 E n estos estudios genera lmente se ale­
ga que los r e g í m e n e s au to r i t a r i o s t i enden a c o n d u c i r a p o l í t i c a s m á s 
un i f icadas y con mayores pos ib i l idades de ser implan tadas , m i e n t r a s 
que los r e g í m e n e s d e m o c r á t i c o s , con u n a m a y o r d i s p e r s i ó n de poder , 
t i e n d e n a generar p o l í t i c a s m á s descoordinadas . 

3. El enfoque del Estado politizado. A d i fe renc ia de los anter iores , é s t e no 
pone t an to é n f a s i s en la " a u t o n o m í a " del Estado o la fuerza de las ins­
t i tuc iones legales. M á s b i e n , se concent ra en los procesos de negocia­
c i ó n ent re actores p o l í t i c o s . D e acuerdo con este enfoque: 

a) los actores sociales t i enen u n a v i s i ó n i n s t r u m e n t a l de las i n s t i t u ­
ciones p o l í t i c a s y po r t an to las cons ideran " t e n t a t i v a s " . D ichas i n s t i ­
tuciones e s t á n sujetas al cues t ionamien to p o l í t i c o de los actores y su re­
c o n s t r u c c i ó n es v is ta no t an to c o m o u n a v i o l a c i ó n de p r i n c i p i o s sino 
c o m o el resul tado de i m p o r t a n t e s conf rontac iones . D e hecho, todo 
acuerdo p o l í t i c o es t en t a t ivo y a que su a d e c u a c i ó n para la c o n s e c u c i ó n 
de fines p o l í t i c o s es u n a necesidad constante; 

b) a s í , l a a c t i t u d de los actores hac ia las ins t i tuc iones o los acuerdos 
t iende a c a m b i a r con las c i rcuns tanc ias . E l proceso de t o m a de decisio­
nes es m u y fluido, ab ier to y e r r á t i c o . Las p o l í t i c a s son ser iamente afec­
tadas p o r el con tex to p o l í t i c o , los actores i n v o l u c r a d o s , la c ambian t e 
na tu ra l eza de los recursos a su d i s p o s i c i ó n y el asunto en d i s c u s i ó n . Se 

7 J . G . M a r c h y J .P. Olsen, " T h e New Ins t i tu t iona i i sm: Organizat ional Factors 
¡n Poli t ical Science", en American Political Science Review, n ú m . 78, 1984, p. 741. 

8 A . Valenzuela, "Po l i t i ca l Science and the Study o f L a t i n A m e r i c a " , en C . 
M i t c h e l , Changing Perspectives in Latin American Studies, Stanford, Stanford Univers i ty 
Press, 1988. Ar t í cu lo s basados en este enfoque han comenzado a proliferar en las revis­
tas a c a d é m i c a s norteamericanas. 

9 V é a s e por ejemplo S. Hughes y K . M i j e s k i , Politics and Public Policy in Latin 
America, Boulder, Westview Press, 1984; y J . Sloan y K . T e d i n , " T h e Consequences 
o f Regime Type for Public Policy O u t p u t s " , en Comparative Political Studies, abr i l , 
1 9 8 7 / 
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usa el t é r m i n o " p o l i t i z a d o " para descr ib i r el proceso de i n t e r a c c i ó n 
p o l í t i c a , ya que é s t e no i m p l i c a u n a c o n f r o n t a c i ó n v i o l e n t a n i u n a ne­
g o c i a c i ó n ordenada ; 

c) los actores p o l í t i c o s t i enden a guiarse por intereses p r a g m á t i c o s 
y de cor to p l a z o . 1 0 A pesar de la constante r e t ó r i c a , en la p r á c t i c a d i ­
chos intereses t i enden a ser el p r o d u c t o de procesos de n e g o c i a c i ó n y 
de contextos p o l í t i c o s inmedia tos m á s que de i d e o l o g í a s b i en def in idas 
u objet ivos ins t i tuc iona les de l a rgo plazo. L a d e f i n i c i ó n de los grupos , 
los á m b i t o s de n e g o c i a c i ó n y los intereses se real iza d u r a n t e los encuen­
tros mi smos . L a sobrev ivenc ia p o l í t i c a de los actores —que puede de­
pender del resul tado de sus decisiones— es u n a p r e o c u p a c i ó n constan­
te v en consecuencia los actores t i enden a d i s e ñ a r p o l í t i c a s que tengan 
resultados visibles e i nmed ia to s ; 

d) el Estado d e s e m p e ñ a u n papel cen t ra l , pero no en el sentido de 
i m p o n e r decisiones "desde a r r i b a " . Es cent ra l po rque su presencia 
abarca m ú l t i p l e s á m b i t o s y p o r q u e los actores estatales gozan de m a y o ­
res ins t rumentos p o l í t i c o s pa ra " e m p u j a r " los procesos sociales en u n a 
d i r e c c i ó n o en o t r a . S in e m b a r g o , la capacidad del Estado pa ra i n d u c i r 
acciones colectivas "desde a r r i b a " es m u y l i m i t a d a . Esto se debe cuan­
d o menos a dos factores. P r i m e r o , u n a es t ruc tu ra estatal que t iende a 
reflejar, m á s que la i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n de j e r a r q u í a s , l a exis tencia de 
diversas camar i l l as personal izadas or ientadas a defender sus p rop ios 
p r iv i l eg ios , intereses y vis iones; y segundo, la frecuente exis tencia de 
actores no estatales con capac idad potenc ia l para resist i r las in ic ia t ivas 
estatales po r m e d i o de u n a m o v i l i z a c i ó n social in tensa ( aunque é s t a 
pueda ser só lo t e m p o r a l ) . Exis te entonces u n a c ie r ta in t e rdependenc ia 
entre los diferentes actores, a u n cuando d icha in t e rdependenc ia suela 
ser a s i m é t r i c a , y las p o l í t i c a s estatales t i endan a reflejar en g ran m e d i ­
d a los procesos de n e g o c i a c i ó n y las cambiantes al ianzas entre diversos 
agentes. 

Para Ca rdoso , p o r e j emplo , los func ionar ios p ú b l i c o s con m u c h a 
frecuencia p r i v a t i z a n y c o n t r o l a n partes del aparato del Estado "cas i 
c o n independenc ia de l g o b i e r n o " ; o b ien o rgan i zan " a n i l l o s b u r o c r á t i ­
c o s " , esto es, pactos de grupos p ú b l i c o s / p r i v a d o s bajo el l iderazgo 
de a l g ú n f u n c i o n a r i o del g o b i e r n o . " Para M a l l o y , las relaciones entre 
los diversos actores estatales i m p l i c a n " juegos de s u m a - c e r o " alrede-

1 0 Para un interesante estudio del pragmatismo polí t ico en A m é r i c a La t ina véase 
B . Ames, Polilical Survival: Politicians and Public Policy in Latín America, Berkelev, U n i v c r -
sity of Cal i forn ia Press, 1987. 

" F. H . Cardoso, "Sobre la ca r ac t e r i z ac ión de los r e g í m e n e s autoritarios en 
A m é r i c a L a t i n a " , en D . Co l l i c r (ed.) , El nueva autoritarismo en América Latina. M é x i c o , 
FC:K, 1985, pp. 49 y 54. 
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d o r de las fuentes de beneficios. E l faccional ismo in t e rno de las o r g a n i ­
zaciones se ha asociado a relaciones "pe r sona le s" que surgen de la ne­
cesidad de asegurar beneficios o p r o t e c c i ó n y la consecuente f o r m a c i ó n 
de redes de i n t e r m e d i a r i o s . Por estar basado en beneficios m á s que en 
abstracciones, este t i p o de v í n c u l o s i m p i d e la e x t e n s i ó n h o r i z o n t a l y la 
i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n del poder ; a s í , estas " c a m a r i l l a s " no p u e d e n cre­
cer m u c h o y po r t an to la f r a g m e n t a c i ó n y las dif icul tades pa ra l legar 
a acuerdos t iende a m a n t e n e r s e . 1 2 

E l enfoque del Estado p o l i t i z a d o fue f o r m u l a d o para A m é r i c a L a t i ­
na . S in emba rgo , t iene muchos pun tos en c o m ú n con u n a de las pers­
pectivas m á s recientes e i m p o r t a n t e s den t ro de la l i t e r a t u r a de p o l í t i c a s 
p ú b l i c a s comparadas : la perspect iva de las "redes p o l í t i c a s " . Esta 
perspect iva sostiene que , dada la creciente d i s p e r s i ó n y d i f e r e n c i a c i ó n 
f u n c i o n a l del Estado benefactor , las p o l í t i c a s p ú b l i c a s t i enden a reflejar 
l a i n t e r a c c i ó n entre organizac iones den t ro de " r e d e s " fluidas. E n con­
secuencia, las p o l í t i c a s son el resul tado de la n e g o c i a c i ó n ent re var ias 
organizaciones m á s que de l poder j e r a r q u i z a d o de los func ionar ios a 
l a cabeza del Estado o de las presiones de la sociedad c i v i l . Estas redes 
pueden ser de di ferente na tu ra leza , y var ias t i p o l o g í a s h a n sido desa­
r ro l ladas pa ra cap tu r a r esta c o m p l e j i d a d . ' ' 

M e he ex tend ido m á s en el enfoque del Estado p o l i t i z a d o p o r q u e 
creo que es ú t i l pa ra p r o f u n d i z a r en el estudio del proceso de f o r m u l a ­
c i ó n de la p o l í t i c a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n en P e r ú . S i n e m b a r g o , cabe se­
ñ a l a r que esta perspect iva puede ayudarnos t a m b i é n a en tender m e j o r 
l a i n t e r p e n e t r a c i ó n , c o m p l e j i d a d y d ive r s idad de las relaciones entre 
Estado y sociedad, a s í c o m o la fluidez de los procesos p o l í t i c o s en A m é ­
r i ca L a t i n a . Siempre y cuando sea usado como "tipo ideal", este enfoque 
puede ser val ioso p a r a u n a m e j o r c o m p r e n s i ó n de muchas á r e a s de la 

1 2 J . M a l l o y y M . Seligson (eds.), Authoritarians and Demacráis: Regime Transition in 
Latín America, Pi t tsburgh, Univers i ty o f Pi t tsburgh Press, 1987. Para la d i n á m i c a dé­
las relaciones personalizadas, véa se E. Wol f , " K i n s h i p , Friendship and Patron-Client 
Relations in Complex Societies", en S. Schmidt et al. (eds.), Friends, Followers and Fac¬
tions, Berkeley,- Univers i ty of Ca l i fo rn ia Press, 1977. 

1 3 Para el enfoque del Estado poli t izado véase D . A . Chalmers, " T h e Polit icized 
State in L a t í n A m e r i c a " , en J . M a l l o y (ed.) , Authontariamsm and Corporatism m Latín 
America, Pi t tsburgh, Univers i ty o f Pi t tsburgh Press, 1977. Algunas de las ideas del en­
foque son compartidas por Sloan, en Public Policy in Latín America, Pi t tsburgh, Un ive r ­
sity of Pi t tsburgh Press, 1984. Para la perspectiva de las redes pol í t icas véase B . G . 
Peters, "Po l i cy Networks and Public P o l i c y " , ponencia presentada en la Conferencia 
sobre Estructuras Gubernamentales C o n t e m p o r á n e a s , M a d r i d , mayo de 1989, y M . 
M . Atk inson y W . D . Co leman , " S t r o n g States and Weak States: Sectoral Policy Net­
works in Advanced Capital is t Systems"', en Bntish Journal of Political Science, n ú m . 19, 
1989. 
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p o l í t i c a l a t i noamer i cana , la cual f recuentemente es sólo v is ta a la l u z 
de la " d o m i n a c i ó n " e jercida p o r el Estado o la b u r g u e s í a sobre la so­
c iedad . E n m i o p i n i ó n , la i m p o r t a n c i a que se concede en los estudios 
de A m é r i c a L a t i n a a estos dos ú l t i m o s actores ha hecho perder de v i s ta 
los procesos de n e g o c i a c i ó n e i n f l u e n c i a m u t u a entre u n a m u l t i p l i c i d a d 
de actores, n i n g u n o de los cuales es s imple receptor pasivo de ó r d e n e s 
o fiel seguidor de las reglas inherentes a las i n s t i t u c i o n e s . 1 4 

C o n todo , el enfoque t iene sus l imi t ac iones . E n p r i m e r luga r , la 
exis tencia de relaciones r e c í p r o c a s no i m p l i c a que no haya d o m i n a c i ó n 
o que los actores estatales no sean en muchas ocasiones los m á s podero­
sos. D e lo que se t r a t a es de recalcar que los actores estatales frecuente­
m e n t e no pueden i m p o n e r sus intereses tal y como lo desean, y que necesitan 
entrar en procesos de negociación que pueden tener efectos importantes sobre las po­
líticas gubernamentales. E n segundo l uga r , es posible que el enfoque p o l i ­
t i zado sea m á s ú t i l pa r a el es tudio de unas p o l í t i c a s , per iodos y / o p a í s e s 
que de otros . E n tercer l uga r , este enfoque no debe ser cons iderado 
c o m o " l a e x p l i c a c i ó n " de los procesos p o l í t i c o s en A m é r i c a L a t i n a , 
s ino sólo c o m o u n o de var ios posibles t ipos ideales. 

B. Elementos teóricos para la definición y evaluación del contenido y la estrategia 
de la reforma de descentralización 

Para de f in i r y eva lua r el contenido final de la r e f o r m a de descentral iza­
c i ó n (nuest ra segunda p r e g u n t a ) es convenien te referirse a las tres for­
mas de d e s c e n t r a l i z a c i ó n que usua lmente se d i s t i n g u e n en la l i t e r a t u r a 
sobre el t ema . É s t a s son: 

1) D e s c o n c e n t r a c i ó n , que i m p l i c a la t ransferencia de funciones ad­
m i n i s t r a t i v a s de niveles centrales a niveles regionales de la e s t ruc tu ra 
a d m i n i s t r a t i v a del Es tado. 

2) D e l e g a c i ó n , que sugiere la t ransferencia de la a d m i n i s t r a c i ó n de 
a l g u n a f u n c i ó n m á s o menos e s p e c í f i c a hacia organizac iones que no 
per tenecen es t r ic tamente a la e s t ruc tu ra a d m i n i s t r a t i v a r egu la r (po r 
e j e m p l o las paraestatales). 

3) D e v o l u c i ó n , que i m p l i c a la c r e a c i ó n de unidades regionales con 
a m p l i a a u t o n o m í a p o l í t i c a del cen t ro (po r e jemplo los estados en u n a 
e s t ruc tu ra federal) , y a sea m e d i a n t e la t ransferencia de facultades p o l í -

1 4 U n a obra que puede servir para entender mejor el papel d e s e m p e ñ a d o por las 
instituciones es la de A . Giddens, The Constitution ofSoaety, Cambr idge , Poli ty Press, 
1984. 
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ticas a entidades regionales ya existentes o por m e d i o de la c r e a c i ó n de 
dichas entidades.'•> 

D e f i n i r y eva luar u n a r e f o r m a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n no es tarea fá­
c i l . Las relaciones centro-locales i n c l u y e n dis t intas d imens iones en va­
rios á m b i t o s ; estas relaciones pueden ser p o l í t i c a s , a d m i n i s t r a t i v a s , 
e c o n ó m i c a s y sociales, y su rg i r en por los menos cua t ro á m b i t o s : el de 
la n a c i ó n , el del Estado, el de la r e g i ó n y el de la l o c a l i d a d . U n a refor­
m a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n suele con t emp la r diferentes cambios en estos 
dis t intos á m b i t o s y d imens iones . E l debate en t o r n o a estos asuntos ha 
sido la rgo y vago , ya que es m u y difícil de f in i r con p r e c i s i ó n cada u n o 
de los á m b i t o s y las d imens iones , la m a n e r a en que se r e lac ionan y los 
resultados de los diferentes t ipos de relaciones entre ellos. E n seguida 
p r e s e n t a r é a lgunos de los aspectos, p rob lemas e impl i cac iones de u n a 
r e fo rma de d e s c e n t r a l i z a c i ó n , y t r a t a r é de f o r m u l a r a lgunos cr i te r ios 
para su e v a l u a c i ó n . 

E n é p o c a s recientes, muchos p a í s e s han propues to la d e v o l u c i ó n o 
la d e s c o n c e n t r a c i ó n de funciones hacia entidades regionales (algo 
c o m ú n m e n t e l l a m a d o " r e g i o n a l i z a c i ó n " ) . A u n q u e el concepto de re­
g i ó n es difíci l de d e f i n i r , de lo que se t ra ta por lo genera l es de crear 
entidades in t e rmed ias entre las unidades locales ( c o m o los m u n i c i p i o s ) 
y las au tor idades nacionales , a sumiendo que ello r e s u l t a r á en u n a pla­
n i f i c a c i ó n m á s ef ic iente , el s u r g i m i e n t o de e c o n o m í a s de escala, m a y o r 
desarrol lo r eg iona l o m a y o r p a r t i c i p a c i ó n en la t o m a de decisiones." ' 

S in e m b a r g o , a veces la r e g i o n a l i z a c i ó n no c u m p l e con sus p r o m e ­
sas. Por u n l ado , las ganancias p r o d u c t o de e c o n o m í a s de escala se re­
v i e r t e n d e s p u é s de c ie r to p u n t o po r el a u m e n t o en los costos de ope ra ­
c i ó n . C o n f recuencia , la ef ic iencia en la oferta de servicios v a r í a de 
acuerdo con el t i p o de servicio y el á m b i t o en el que se of rece . 1 7 

E n algunas ocasiones la r e g i o n a l i z a c i ó n ha i m p l i c a d o u n a v i s i ó n de 
las autor idades centrales o nacionales c o m o opuestas a los mejores in te­
reses de las p r o v i n c i a s . S in emba rgo , se ha d icho que en rea l idad só lo 
dichas au tor idades pueden asegurar el desarrol lo de las regiones, en 

1 5 D . Rond ine l l i y A. Nell is , "Assessing Decentral ization Policies in Developing 
Countries: T h e Case for Caut ious O p t i m i s m " , en Development Policy Review, n u m . 4, 
1986. 

1 6 J . Padua y A . V a n n e p h , " I n t r o d u c c i ó n " , en J . Padua y A . Vanneph (eds.), 
Pooler local, poder regional, M é x i c o , El Colegio de Mexico-CEMCA, 1986, p. 17; J . Borja, 
" D e s c e n t r a l i z a c i ó n : una cues t i ón de m é t o d o " , en Revista Mexicana de Sociología, n ú m . 
4, 1984, p. 18; D . Krane , "Does the Federal - U n i t a r y D icho tomy M a k e A n y Differ­
ence?", en Pieard y Zar i sk i ,o /» .« í . p. 48; y R . Ridde l i , 'RegionalDevelopment Policy, Nueva 
Y o r k , S t . M a r t i n ' s , 1985, p. 209. 

1 7 B . G . Peters, The politics of Bureaucracy, Nueva Y o r k , L o n g m a n , 1984, p. 124. 
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p a r t i c u l a r de las menos desarrol ladas , y asegurar a s í u n a m a y o r i g u a l ­

d a d r eg iona l . E n consecuencia, no se debe a sumi r que las relaciones 

en t re las au tor idades centrales y las regiones son inhe ren temente con­

t r a d i c t o r i a s ; a ú n m á s , el cen t r a l i smo no s iempre denota " l e j a n í a " o 

i n e f í c i e n c i a y puede ofrecer m a y o r j u s t i c i a y u n a m e j o r s u p e r v i s i ó n de 

las decisiones ya que la r esponsab i l idad de é s t a s suele ser m á s c la ra , 

m i e n t r a s que la d e s c e n t r a l i z a c i ó n puede acarrear p rob lemas pa ra l a de­

finición de d icha r e s p o n s a b i l i d a d . 1 8 

U n a d e v o l u c i ó n hacia los niveles regionales no necesariamente 

con l l eva u n a m a y o r p a r t i c i p a c i ó n p o p u l a r o u n a m a y o r es tabi l idad en 

las regiones. L a a u t o n o m í a r eg iona l puede generar o reforzar el a u t o r i ­

t a r i s m o a n i v e l loca l , dada la presencia f recuente , al menos en A m é r i c a 

L a t i n a , de redes clientelistas en ese n i v e l . E n algunos casos u n a m a y o r 

a u t o n o m í a ha favorecido el r e s u r g i m i e n t o de confl ictos i n t r a r r e g i o n a -

l e s . 1 9 L a d e v o l u c i ó n o d e s c o n c e n t r a c i ó n ha i m p l i c a d o t a m b i é n m a y o ­

res costos, genera lmente deb ido a la d u p l i c a c i ó n de o f i c i n a s . 2 0 E n los 

casos en los que se requiere crear nuevas regiones, ha sido m u y dif íc i l 

de f in i r l a s , dado que no hay n i n g ú n m é t o d o preciso pa ra hacerlo y las 

local idades casi s iempre h a n resist ido los cambios de fronteras o l a 

c r e a c i ó n de autor idades p o r e n c i m a de e l las . 2 1 

1 8 Para estas diferentes ideas, véase M . Palacios, " L a f r a g m e n t a c i ó n regional de 
las clases dominantes en Colombia : una perspectiva h i s t ó r i c a " , en varios autores, State 
and Region in Latin America: A Workshop, Amste rdam, Center for L a t i n Amer ican Re­
search and Documenta t ion , 1981; B . Roberts , "State and Region in La t in A m e r i c a " 
en ibid., p . 36; Rhodes, op. at., p . 17, Peters, The politics of. . ., op. cit., p . 123 y A . 
Gunl icks , " T h e German Federal System Today : Na t iona l , State and Local Relations 
i n an Era of Cooperative Federa l i sm" , en Pieard y Zar iski , op. cit., p . 101. 

1 9 Rond ine l l i y Nell is , op. cit., p . 18; F. G i l Vil legas, " D e s c e n t r a l i z a c i ó n y demo­
cracia: una perspectiva t e ó r i c a " , en B . Torres (comp.) , Descentralización y democracia en 
México, M é x i c o , E l Colegio de M é x i c o , 1986, p. 65; Picard y Zar iski , op. cit., p . 4; 
1. F. Rothenberg, " A d m i n i s t r a t i v e Decentral izat ion and the Implementa t ion of Hous ­
i n g Policy in C o l o m b i a " , en M . Gr ind le , Politics and Policy Implementation in the Third 
World, Princeton, Univers i ty of Princeton Press, 1980, pp. 146-168; J . Thomas , "Res­
t r u c t u r i n g the Periphery: The Quas i -Governmenta l Neighborhood i n C i n n c i n a t i " , en 
Picard and Zar i sk i , op. cit., p. 149; Rhodes, op. cit., p. 17; G . de la P e ñ a , "Poder local, 
poder regional: perspectivas a n t r o p o l ó g i c a s " , en Padua y Vanneph , op. cit., p . 46. 

2 0 Borja, op. cit., p . 23 y Borja, ' 'Transformaciones territoriales e instituciones 
en E u r o p a " , Revista Mexicana de Sociología, octubre-diciembre, 1986, p. 246; D . R o n d i ­
n e l l i , "Decen t ra l i z ing Public Services in Developing Countr ies: Issues and O p p o r t u ­
n i t i e s " , en The Journal ofSocial, Political and Economic Studies, pr imavera de 1989, p . 95, 
y D . Rondine l l i et al., " A n a l y z i n g Decentral izat ion Policies in Developing Countr ies : 
A Pol i t ical-Economy F r a m e w o r k " , en Development and Change, vo l . 20, 1989. 

2 1 V é a s e Palacios, of. cit., p. 12, y Picard y Zar i sk i , op. cit., p . 70. N o está claro 
q u é criterio (geográ f i co , e c o n ó m i c o , é t n i c o , cul tural ) debe ser usado para definir una 
r e g i ó n . 
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U n estudio de var ias naciones e n c o n t r ó que u n p r o b l e m a c o m ú n 
a los esfuerzos de d e s c e n t r a l i z a c i ó n ha sido u n a suerte de "esquizof re ­
n i a " entre el deseo y la necesidad de esta r e f o r m a y las posibi l idades 
reales de l l eva r l a a cabo. D a d a la g ravedad de los p rob lemas p o l í t i c o s 
y e c o n ó m i c o s de la m a y o r í a de los p a í s e s donde se i n t e n t a n , las refor­
mas suelen conceder ampl ia s funciones a las regiones. S i n emba rgo en 
l a m a y o r í a de los casos los recursos e c o n ó m i c o s , t é c n i c o - a d m i n i s t r a t i ­
vos y / o de i n f o r m a c i ó n para c u m p l i r con dichas funciones en el á m b i t o 
r eg iona l son inadecuados . Po r u n l ado , las ent idades centrales suelen 
negarse a t rans fe r i r estos recursos. Esto no es de l t odo sorprendente , 
y a que la d e s c e n t r a l i z a c i ó n s iempre refleja el grado de cen t ra l i smo exis­
t e n t e en otras palabras la r e f o r m a se hace desde el cent ro e i m p l i c a 
u n proceso en el cjue se P 1 d e a entidades centra l izadas y esencialmente 
centra l izadoras que se " a u t o d e s c e n t r a l i c e n " . Por o t ro l ado , R o n d i n e -
l l i s e ñ a l a que u n p r o b l e m a al que la d e s c e n t r a l i z a c i ó n f recuentemente 
se ha enfrentado es la baja capacidad t é c n i c o - a d m i n i s t r a t i v a de las re­
giones. E n este sent ido , la d e s c e n t r a l i z a c i ó n suele necesitar p rog ramas 
de ad ies t ramien to que r equ ie ren recursos que con frecuencia no se 
D u e d e n o no se a u i e r e n o to rga r Carentes de la exDeriencia o la infor¬
m a c i ó n necesarias, los admin i s t r ado res regionales se v e n obl igados a 
r e c u r r i r al " c o n s e j o " de las autor idades centrales con lo cual la des ¬

c e n t r a l i z a c i ó n es r e v e j i d a en t é r m i n o s p r á c t i c o s . 2 2 

Dados todos estos p rob lemas , muchos autores m u e s t r a n poco o p t i ­
m i s m o frente a la d e s c e n t r a l i z a c i ó n . A l g u n o s h a n r ecomendado consi­
derar la c o m o u n proceso g r adua l de aprendiza je . Pa ra R o n d i n e l l i y 
Ne l l i s , el é x i t o de la d e s c e n t r a l i z a c i ó n es m á s p robab l e cuando t iene al­
cances l i m i t a d o s , se basa en la capacidad a d m i n i s t r a t i v a existente en 
las regiones, d i s t i ngue entre los d is t in tos t ipos de servicios, t o m a en 
cuenta el t i p o de clientelas e ins t i tuc iones locales, p r e v é largos per iodos 
para la i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n de la r e f o r m a , t ransf iere funciones g radua l ­
mente e i n c l u y e el ad ie s t r amien to de func iona r ios locales. 

D e lo d i cho a n t e r i o r m e n t e se pueden escoger dos c r i te r ios que, a 
pesar de ser generales, pueden servirnos de g u í a pa ra eva luar u n a re­
fo rma de d e s c e n t r a l i z a c i ó n . Po r u n lado , t oda r e f o r m a debe i m p l i c a r 
u n adecuado e q u i l i b r i o entre c e n t r a l i z a c i ó n y d e s c e n t r a l i z a c i ó n , e q u i l i ­
b r i o que p o r supuesto debe ser de f in ido en t é r m i n o s e s p e c í f i c o s ; por 
o t ro , la r e f o r m a d e b e r á ev i ta r la m e n c i o n a d a " e s q u i z o f r e n i a " entre las 

2 2 Para estos problemas véase Rond ine l l i y Nell is , op. at., p. 84; C. A . de Matos , 
"Paradigmas, modelos y estructuras en la p rác t i ca la t inoamericana de p l a n e a c i ó n re­
g iona l" , en Pensamiento Iberoamericano, ju l io-dic iembre, 1986; y L . Pieard, "Decent ra l i ­
zation, 'Recent ra l iza t ion ' and 'Steering Mechanisms ' : Paradoxes o f Local Govern­
ment in D e n m a r k " , en Polity, verano de 1983. 



J U L - S E P 9 0 R E F O R M A D E D E S C E N T R A L I Z A C I Ó N E N P E R Ú 9 9 

funciones transferidas a las regiones y los recursos disponibles en las 
m i s m a s p a r a su e j e c u c i ó n . 

Para d e f i n i r y eva luar la estrategia de la r e f o r m a de descentraliza­
c i ó n (nues t ra tercera p regun ta ) es necesario observar las estrategias se­
guidas p o r otros p a í s e s . E n la d é c a d a de los setenta, I n g l a t e r r a i n t e n t ó 
i n t r o d u c i r cambios en las relaciones centro-locales s iguiendo u n a estra­
teg ia centra l is ta . Se p o d r í a pensar que este t i p o de t á c t i c a s t i enen l a 
ven ta ja de ev i ta r que las presiones de grupos sociales " c o m p r o m e t a n " 
u n a r e f o r m a . S in embargo , s e g ú n Rhodes , en u n a sociedad m u y dife­
r enc iada c o m o la b r i t á n i c a , d i cha estrategia l l evó a consecuencias i m ­
previstas y a u n a p o l i t i z a c i ó n del proceso que en r ea l idad sólo c o m p l i c ó 
l a r e f o r m a . A s h f o r d o p i n a que la p r á c t i c a inglesa p rodu jo cambios 
e r r á t i c o s y reversiones costosas sin ser capaz de c o n d u c i r a cambios 
i m p o r t a n t e s en las relaciones e ñ t r e el cen t ro y las regiones. 

Las reformas admin i s t r a t i va s l levadas a cabo en Venezue la y P e r ú 
en los a ñ o s setenta t a m b i é n re f le ja ron u n m o n o p o l i o del centro en las 
decisiones, lo que i m p i d i ó conta r con el apoyo de las regiones y p r o m o ­
v i ó u n a p l a n i f i c a c i ó n poco r ea l i s t a . 2 3 

U n a estrategia d i ferente , p o r e j emp lo , fue la seguida por F r a n c i a 
en los a ñ o s setenta, la cua l , s e g ú n A s h f o r d , c o n s i s t i ó en u n m a y o r con­
tacto entre las regiones y el cen t ro y en u n a r e f o r m a de descentral iza­
c i ó n m á s g r a d u a l . Pa ra ese-autor, este m é t o d o puede p r o d u c i r cambios 
m á s permanentes , aceptables y efectivos, ya que i m p l i c a mayores es­
fuerzos p o r generar apoyo pa ra el c a m b i o . C o l o m b i a es o t ro p a í s que 
s i g u i ó u n a r e f o r m a p a u l a t i n a . L a ven ta ja de é s t a es que al menos per­
m i t e la r e a l i z a c i ó n de ciertos cambios . S i n e m b a r g o , t an to en F r a n c i a 
c o m o en C o l o m b i a la r e a l i z a c i ó n de t rans formac iones estructurales r á ­
pidas o radicales fue dif íc i l . 

P a r e c e r í a entonces que lo m e j o r es ev i t a r t an to la a l i e n a c i ó n de las 
regiones de l proceso de e l a b o r a c i ó n de la r e f o r m a c o m o el b loqueo de 
l a m i s m a deb ido a u n proceso exces ivamente g r a d u a l . S e g ú n W i l s o n 
y K a i m o w i t z , la r e f o r m a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n en N i c a r a g u a i n c l u y ó 
ciertas d i rec t ivas po r par te del Estado pero t a m b i é n u n a i m p o r t a n t e 
p a r t i c i p a c i ó n de las regiones. Puede ser entonces que , en lo que se re­
fiere a la d e s c e n t r a l i z a c i ó n , N i c a r a g u a h a y a sorteado m e j o r los d i fe ren­
tes riesgos inherentes al proceso de e l a b o r a c i ó n de este t ipo de refor­
m a s . 2 4 S i n e m b a r g o , es o b v i o que d i s t i n t o s p a í s e s e n f r e n t a r á n 

2 3 Rhodes, op. al., p. 8; Ashford, op. at., p . 27; Hammergreen , op. at., pp. 164 
y 189. 

2 4 V é a s e Hammergreen , op. at., pp . 164 y 189; P. W i l s o n , "Regional iza t ion 
and Decentral izat ion in N ica r agua" , en Latín American Perspectiva, pr imavera de 1987, 
p . 250 y D . K a i m o w i t z , " T h e Role of Decentral izat ion in the Recent Nicaraguan 
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diferentes t ipos de d i lemas , pa ra los cuales no hay recetas fác i les . 

I I . L A F O R M U L A C I Ó N D E L A R E F O R M A D E D E S C E N T R A L I Z A C I Ó N , 

1978-1985 

A. Antecedentes 

D u r a n t e l a m a y o r par te de su la rga h i s to r i a c o m o " E s t a d o u n i t a r i o " , 
P e r ú ha estado d i v i d i d o en depar tamentos , p rov inc i a s y d i s t r i tos , todos 
subord inados al e jecut ivo cen t ra l . E m p e r o , las relaciones centro-
locales h a n c a m b i a d o en f o r m a s ign i f i ca t iva a t r a v é s de los a ñ o s . D u ­
rante el p e r i o d o 1956-1968 se d i o u n a creciente d i f e r e n c i a c i ó n estatal 
bajo r e g í m e n e s l iberales encabezados p o r coaliciones gubernamenta les 
d é b i l e s ; en este p e r i o d o los pa r t idos p o l í t i c o s y grupos de p r e s i ó n l lega­
r o n a tener u n a fuerte in f luenc ia den t ro de organizac iones regionales 
crec ientemente a u t ó n o m a s . Por o t ro l ado , entre 1963 y 1968 los go­
biernos a n ive l p rov inc ia l y dis t r i ta l fueron elegidos d e m o c r á t i c a m e n t e . 2 5 

C o m o se sabe, en 1968 Velasco i m p l a n t ó u n r é g i m e n m i l i t a r , bajo 
el cual h u b o i m p o r t a n t e s reformas redis t r i b u t i vas y se a l e n t ó la m o v i l i ­
z a c i ó n social v p o l í t i c a S i n emba rgo las organizac iones regionales pa­
saron de n u e v o a ser controladas po r ' e l cen t ro , m e d i a n t e la s u p e r v i s i ó n 
m i l i t a r d i r ec t a , la e l i m i n a c i ó n de impues tos recolectados localmente y 
l a e x p a n s i ó n de los poderes del I n s t i t u t o N a c i o n a l de P l a n e a c i ó n ( I N P ) . 
E n 1975 Velasco fue der rocado po r el general M o r a l e s B e r m ú d e z . É s t e 
i n t e n t a r í a desconcentrar la a d m i n i s t r a c i ó n sus t i tuyendo las a l tamente 
centra l izadas " c o r p o r a c i o n e s " , p o r u n nuevo sistema de O r g a n i z a c i o ­
nes Regiona les de Desa r ro l l o ÍORDES") N O obstante var ios intereses 
b u r o c r á t i c o s se r e s i s t i r í a n a la i m p l a n t a c i ó n i de esta r e fo rma . P r o n t o 
su rg ie ron confl ic tos ent re los m i n i s t r o s los comandan tes a la cabeza 
de las O R D F S entre altos oficiales v t é c n i c o s den t ro del I N P V entre 
é s t e v el M i n i s t e r i o de E c o n o m í a v F inanzas v el I n s t i t u t o N a c i o n a l de 
A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a . L a f r a g m e n t a c i ó n del Es tado se d io t a m b i é n 
a n ive l l oca l y a cĵ ue hac ia mediados de la d é c a d a de los setenta e x i s t í a 
u n c ú m u l o de oficinas Incales He los diferentes m in i s t e r i o s cine con fre-
cnencia c o t r m e t í a n ent re sí T o d o esto se comnl i caha ñ o r la ex t rema 
c o m p l e j i d a d de las relaciones p o l í t i c a s locales en ' m u c h a s á r e a s de 

Agra r i an R e f o r m " , en W . Tiesenhusen (ed.) , Searching fir Agrarian Reform in Latin Ame­
rica, Boston, U n w i n , H y m a n , K a i m o w i t z , 1989, p. 406. 

2 5 G . D . Schmidt , State, Society and the Policy Process: Planning, Decentralization and 
Public Investment in Peru, 1956-1980, I thaca, Corne l l Univers i ty Press, 1987, p. 327. 
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P e r ú , en donde existen sistemas duales de a u t o r i d a d : u n sistema b u r o ­
c r á t i c o f o r m a l po r u n lado y viejas j e r a r q u í a s i n fo rma les por el o t r o . 2 6 

L a p é r d i d a de fuerza de la c o a l i c i ó n gobernante d e s p u é s de 1975 exa­
c e r b ó a ú n m á s los confl ictos entre las var ias agencias, los cuales — 
s e g ú n S c h m i d t — t e r m i n a r o n po r detener el p royec to de desconcentra­
c i ó n de M o r a l e s B e r m ú d e z . 2 7 

Por o t r o lado, M o r a l e s de tuvo de m a n e r a s ú b i t a el proceso de re­
d i s t r i b u c i ó n , m o v i l i z a c i ó n y reformas que h a b í a i n i c i ado Velasco . 
C o m o s e ñ a l a n D á v i l a y L o v ó n , este r e p e n t i n o al to a las reformas p ro ­
v o c ó i m p o r t a n t e s manifestaciones y huelgas; a lgunas de é s t a s se d i e r o n 
bajo la f o r m a de m o v i m i e n t o s regionales que p ro tes taban cont ra la fa l ­
t a de i n v e r s i ó n r eg iona l y el cen t ra l i smo p o l í t i c o . E n este caso, no se 
t r a t aba de m o v i m i e n t o s clasistas o p a r t i d a r i o s , s ino de movi l i zac iones 
regionales y mul t ic las is tas ; su emergenc ia se puede entender a la l u z 
de var ios factores: 1) la l a rga h i s to r i a de f r a g m e n t a c i ó n é t n i c a , e c o n ó ­
m i c a , p o l í t i c a , c u l t u r a l y g e o g r á f i c a en el P e r ú ; 2) el r á p i d o c r ec imien ­
to en los a ñ o s setenta de var ias ciudades en el p a í s ; 3) el t r ad i c iona l -
m e n t e bajo n i v e l de i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n , en donde el Estado o los 
pa r t i dos p o l í t i c o s no han ejercido u n a fuerte h e g e m o n í a a n ive l nacio­
n a l ; y 4) las crecientes tendencias central is tas del E s t a d o . 2 8 

B. El debate constitucional 

Pres ionado p o r la fuerte m o v i l i z a c i ó n p o l í t i c a en 1978 el gobierno m i l i ­
t a r c o n v o c ó a u n a asamblea cons t i tuyen te pa ra i n i c i a r la r edemocra t i -

2 6 V é a s e Schmidt , op. cit., pp. 324 y 327; Hammerg reen , op. cit., pp. 77 y 80 y 
B . j . Isbell , To Deferid Ourselves, I l l ino is , Waveland , 1985, pp. 20, 21 y 38. 

2 7 Schmidt , op. cit., p . 324. 
2 8 M c C l i n t o c k seña la c ó m o en P e r ú las divisiones é tn icas se empalman con las 

clasistas y culturales y c ó m o estas divisiones han sido t a m b i é n divisiones regionales, 
hasta cierto punto debido a la especialmente compleja estructura topográ f ica de P e r ú . 
En consecuencia, en este país ha habido una difícil convivencia entre lo que casi son 
dos naciones dentro de una. C . M c C l i n t o c k , " P e r ú : The Possibilities for Democrat ic 
Consol idat ion After Centuries of Unstable, Non-Democra t ic R u l e " , Washington, 
1987, rnimeo., p . 62. Entrevistas a Gu i l l e rmo D á v i l a (Of ic ina T é c n i c a del Congreso), 
L i m a , 1988 y a Gerardo L o v ó n (Centro de Estudios B a r t o l o m é de las Casas), Cuzco, 
7 de j u l i o de 1988; N . H e n r í q u e z , "Notas y tesis sobre los movimientos regionales en 
el P e r ú " , en E. Ba i lón (ed.), Movimientos sociales y crisis: el caso peruano, L i m a , DESCO, 
1986, p. 178; B . Caravedo, Descentralismo y democracia, L i m a , Gredes, 1983, p. 204; y 
" C i u d a d y r e g i ó n : los l ími tes del nuevo descentral ismo", 1988, mimeo., p. 36; J . Co-
t ler , "Democracy and Nat iona l I n t e g r a t i o n " , en C . M c C l i n t o c k y A . F . Lowenthal 
(eds.), The Peruvian Expenment Reconsidered, Prmceton, Princeton Umvers i ty Press, 
1983. 



1 0 2 J O S É L U I S M É N D E Z FI X X X I - 1 

z a c i ó n de l p a í s . L a d e s c e n t r a l i z a c i ó n fue cons iderada u n asunto m u y 
i m p o r t a n t e , y p r o n t o se n o m b r ó u n c o m i t é pa ra redactar el c a p í t u l o 
cons t i t uc iona l sobre d e s c e n t r a l i z a c i ó n . Este c o m i t é e m p e z ó favorecien­
do u n a d e s c o n c e n t r a c i ó n . S i n e m b a r g o , cuando se d i s c u t í a la r e fo rma , 
l a U n i v e r s i d a d del P a c í f i c o o r g a n i z ó u n a conferencia que c o n c l u y ó que 
l a r e f o r m a d e b e r í a acercarse m á s a u n a d e v o l u c i ó n . L a p u b l i c a c i ó n de 
las conclusiones de esta conferencia en la prensa , a s í como las o p i n i o ­
nes expresadas po r grupos de i z q u i e r d a , p r e s iona ron al c o m i t é para 
que tomase u n a p o s i c i ó n m á s r a d i c a l . 2 9 A l final, se p ropuso u n a solu­
c i ó n de c o m p r o m i s o entre la d e s c o n c e n t r a c i ó n y la d e v o l u c i ó n . L a 
C o n s t i t u c i ó n t e r m i n ó i n d i c a n d o que " l a s regiones se c o n s t i t u i r í a n so­
bre la base de á r e a s cont iguas in tegradas h i s t ó r i c a e c o n ó m i c a a d m i ­
n i s t r a t i v a y c u l t u r a l m e n t e . . . L a d e s c e n t r a l i z a c i ó n se efec ' túa de 
acuerdo al P l a n N a c i o n a l de R e g i o n a l i z a c i ó n . . . Las regiones c o m ­
prendidas en el P l an N a c i o n a l de R e g i o n a l i z a c i ó n se crean ñ o r lev a 
i n i c i a t i v a del Poder E jecu t ivo o a ped ido de las corporac iones ' ' *> 
C a d a r e g i ó n s e r í a creada po r u n a ley e s p e c í f i c a Las regiones t e n d r í a n 
su p r o p i o gob ie rno f o r m a d o por u n a asamblea y u n consejo regiona­
les par te de la asamblea s e r í a elegida p o p u l a r m e n t e L a C o n s t i t u c i ó n 
t a m b i é n s e ñ a l ó que estos gobiernos d e b e r í a n gozar de a u t o n o m í a eco­
n ó m i c a a d m i n i s t r a t i v a , y d e j ó a d e m á s ab ie r ta la pos ib i l i dad de U n a 
pos ter ior t ransferencia de facultades legis la t ivas . C o n todo , los r e c u r~ 
sos y funciones a t ransferirse no fue ron especificados con p r e c i s i ó n - en 
r ea l idad , l a i nmensa m a y o r í a de funciones y re c u r s o s fue dejada c o 
manos de l a s a u t o r i d a d e s c e n t r a l e s A . d e m á s a u n c | u e la C o n s t i t u c i ó n 

p e r m i t i ó c ie r ta flexibilidad al establecer C|ue cada r e g i ó n s e r í a creada 
ñ o r una lev esnec í f i ca d io n r á r t i c a m e n t e todo el node r sobre la fo r r rm-
l a c i ó n de la r e f o r m a a las autor idades centrales , ya que se p e n s ó que 

sólo a s í se n o d r í a n sortear los r m í l t i n l e s confl ic tos v la d ivers idad de in 

tereses que h a b í a n hecho fracasar • r e f o r m a s parecidas en el pasado n 

2 9 Entrevista a B. Caravedo (Gredes), L i m a , 27 de jun io de 1988. B. Caravedo, 
" E l debate descentralista durante la asamblea cons t i tuyente" , en va r io , autores, El 
problema regional hoy, L i m a , TAREA-CENAP, 1983. 

3 0 Constitución Política del Perú, L i m a , Edi tor ia l Desarrol lo, 1980, pp. 119-120. 
3 1 G . Schmidt , Donors and Decentralization in Developing Countries: Insights From At!) 

Experience in Peru, Boulder, Westview Press. 1989, p. 28. V é a s e t a m b i é n C. P c ñ a h e i r c -
ra, " P l a n i f i c a c i ó n y r eg iona l i zac ión del sur" , en AMIDEP, El sur peruano: realidad pobla-
ewnal, L i m a , AMIDEP, 1983. 
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C. El proceso de formulación de la reforma, 1980-1985 

E n 1980, u n nuevo gob ie rno c i v i l fue i n a u g u r a d o con la e l ecc ión de 
F e r n a n d o B e l a ú n d e como presidente. D e acuerdo con la C o n s t i t u c i ó n , 
este p r i m e r gobierno d e b e r í a , po r u n l ado , restablecer el sistema de 
corporac iones regionales mien t r a s se h a c í a efectiva la r e g i o n a l i z a c i ó n 
y , por el o t r o , ap robar el p l an nac iona l pa ra l l eva r l a a cabo. 

E n 1 9 8 1 , el congreso r e i n s t a l ó las corporac iones en los 24 depar ta­
mentos entonces existentes. E n p r i n c i p i o , estas corporaciones t e n d r í a n 
u n a c ie r ta a u t o n o m í a a d m i n i s t r a t i v a y financiera y su ó r g a n o m á x i m o 
s e r í a u n a asamblea f o r m a d a por presidentes m u n i c i p a l e s y represen­
tantes de var ias organizaciones . S in e m b a r g o , po r lo general se recono­
ce que las corporaciones han func ionado bajo u n esquema demasiado 
centra l i s ta y m u y poco d e m o c r á t i c o . Po r ley , deben seguir las d i r e c t i ­
vas de los min i s t e r io s centrales; a d e m á s , la p a r t i c i p a c i ó n social en las 
asambleas de las corporaciones t iende a ser m u y l i m i t a d a . Por ú l t i m o , 
l a ley de corporac iones e s t a b l e c i ó que el gob ie rno cen t ra l t ransf i r ie ra 
só lo el 6% del presupuesto to ta l a estas ent idades . E n 1989 S c h m i d t 
c o n c l u y ó que las organizaciones regionales e ran m u c h o m á s d é b i l e s y 
dependientes que las correspondientes al pe r iodo 1956-1968. : ! 2 

D e acuerdo con los l i ncamien tos de la C o n s t i t u c i ó n , en 1980 los 
presidentes p rov inc ia les y distr i tales se e l i g i e ron d e m o c r á t i c a m e n t e ; 
sin e m b a r g o , pese a que ciertas funciones y recursos fueron otorgados 
a los gobiernos locales, no se m o d i f i c ó esencialmente el cent ra l i smo 
ejercido po r m e d i o de las corporac iones . 

E n agosto de 1980 B e l a ú n d e f o r m ó u n a c o m i s i ó n pa ra que redacta­
ra el P lan de R e g i o n a l i z a c i ó n . Se i n t e g r ó c o n altos func ionar ios p ú b l i ­
cos y diversos exper tos , bajo la c o o r d i n a c i ó n del d i r e c t o r del I N P . Se­
g ú n dos especialistas peruanos , el pres idente — u n arqui tec to de 
p r o f e s i ó n — v i o este asunto c o m o u n p r o b l e m a de p l a n e a c i ó n espacial, 
que d e b e r í a ser so luc ionado p o r ingen ie ros . 

Cas i dos a ñ o s y m e d i o d e s p u é s , en enero de 1983, B e l a ú n d e po r 
fin p r e s e n t ó el p l a n ante el congreso. D i c h o p l a n s e ñ a l a b a que la c o m i ­
s i ó n h a b í a d i s cu t ido ocho pos ib i l idades de d e l i m i t a c i ó n r eg iona l , que 
i n c l u í a n desde cua t ro hasta 14 regiones; pa ra eva lua r estas ocho opcio­
nes, se u s ó u n m o d e l o m a t e m á t i c o p o n d e r a d o que i n c l u y ó cr i ter ios po­
l í t i cos , admin i s t r a t ivos y t é c n i c o s . E l mode lo fue co r r ido en una c o m p u -

: i 2 OOROE Arequ ipa . " L e v de corporaciones departamentales", mima,., pp. 2 y 
3; entrevista a Rolando O r t i z (CORDE Arequ ipa ) , Arequ ipa , 15 de ju l io de 1988; G . 
Schmidt , "Po l i t i c a l Variables in Governmenta l Decentral izat ion in Peru, 1949¬
1988", en Journal of Inkrarnerican Studies and World Affairs, p r imavera de 1989, p. 214. 
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t ado ra y la a l t e rna t iva de 12 regiones o b t u v o la v a l o r a c i ó n m á s a l ta , 
p o r l o cua l fue se leccionada. 3 3 

Es dif íci l entender po r q u é l a c o m i s i ó n d e c i d i ó no considerar m á s 
de 14 regiones y p r e f i r i ó p r o p o n e r 12. E n p r i m e r l u g a r , como ya m e n ­
c i o n é , la c r e a c i ó n de regiones m á s grandes no l l eva a u t o m á t i c a m e n t e 
a u n a a d m i n i s t r a c i ó n p ú b l i c a m á s eficiente o d e m o c r á t i c a . E n segundo 
l uga r , en el m i s m o p l a n se s e ñ a l a b a que é s t e h a b í a sido p roduc to de 
lo que los especialistas ( la m a y o r í a de l I N P ) pensa ron que era me jo r , 
y no se h a c í a a l u s i ó n a lguna a esfuerzos po r conocer la o p i n i ó n de g r u ­
pos sociales o de las mismas regiones. A s í , u n a d e c i s i ó n c ruc ia l c o m o 
l a de l i m i t a r el n ú m e r o de regiones a doce parece haber sido t o m a d a 
p o r u n a c o m p u t a d o r a . 3 4 

¿ P o r q u é t a r d ó t an to la f o r m u l a c i ó n del plan? U n a var iedad de fac­
tores puede citarse pa ra expl icar esta l e n t i t u d . L o s m á s impor t an t e s 
p a r e c e r í a n ser 1) el poco i n t e r é s de B e l a ú n d e ; 2) la resistencia del cre­
ciente n ú m e r o de entidades b u r o c r á t i c a s estatales; y 3) los pocos bene­
ficios p o l í t i c o s i nmed ia tos que la a c e l e r a c i ó n de la r e f o r m a p o d í a t raer­
le al p res idente , dada la r e d u c c i ó n de la fuerza de los m o v i m i e n t o s 
regionales d e s p u é s de la r e d e m o c r a t i z a c i ó n . 3 5 

Por la f o r m a en que fue e laborado , el p l a n se c r i t i c ó a m p l i a m e n t e 
y t e r m i n ó siendo rechazado po r el congreso. M i e n t r a s los depar tamen­
tos m á s p e q u e ñ o s t e m i e r o n su a b s o r c i ó n p o r los m á s grandes, estos ú l ­
t imos ins i s t i e ron en estar a la cabeza de las r e g i o n e s . 3 6 

E n j u n i o de 1984 se p r e s e n t ó u n n u e v o p l a n al congreso, que e v i t ó 
l a d e l i m i t a c i ó n de regiones y se c o n f i n ó a suger i r que no d e b í a n ser m á s 
de doce. A u n q u e e s t a b l e c i ó a lgunas l í n e a s m u y generales, pospuso la 
f o r m u l a c i ó n concre ta de la r e f o r m a hasta que el congreso e laborara 
u n a " l e y de bases". E l p l a n fue entonces acep tado . 3 7 

L a idea de la ley de bases es u n e j emplo de c ó m o las ins t i tuciones 

3 3 " P l a n Nacional de R e g i o n a l i z a c i ó n " , en el d ia r io oficial El Peruano, febrero de 
1983, pp . 7, 51-54; entrevistas con G u i l l e r m o D á v i l a (Of ic ina Consejera T é c n i c a del 
Congreso), L i m a , 23 de j u n i o y 21 de j u l i o de 1988 y con Luis Bustamante (profesor-
investigador, Univers idad del Pacíf ico) , L i m a , 20 de jul io de 1988. 

3 4 N o puedo discutir a q u í cuá l h a b r í a sido el n ú m e r o m á s adecuado de regiones; 
sin embargo, vale la pena notar que regionalizaciones llevadas a cabo recientemente 
por pa í ses m á s p e q u e ñ o s que P e r ú han inc lu ido m á s de 14 regiones, como E s p a ñ a (17), 
Francia (21) y Niger ia (19). 

3 5 Entrevistas con Caravedo, op. cü., con Fernando Vi l la fuer tc (Centro de Estu­
dios B a r t o l o m é de las Casas), Cuzco, 5 de j u l i o de 1988, y con Eduardo Alvear 
(ATUSPARIA Organ iza t ion in C h i m b ó t e , P e r ú ) , Chosica, 25 de j u m o de 1988. 

3 6 Schmidt , Donors and Decentralization in Developing Countries. . ., op. at., p. 33. 
3 7 " A p r u e b a n el Plan Nacional de R e g i o n a l i z a c i ó n . . . " , en El Peruano, 21 de j u ­

nio de 1984. 
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legales h a n sido ajustadas a las necesidades p o l í t i c a s del m o m e n t o . I n ­
capaces de e laborar u n a r e fo rma de d e s c e n t r a l i z a c i ó n que p u d i e r a ser 
aceptada, B e l a ú n d e y el I N P t u v i e r o n que r e c u r r i r a esta s o l u c i ó n ; sin 
e m b a r g o , esto i m p l i c ó u n a d e s v i a c i ó n i m p o r t a n t e de la C o n s t i t u c i ó n , 
que no p r e v e í a ley de base a lguna . 

I I I . L A F O R M U L A C I Ó N D E L A R E F O R M A D E D E S C E N T R A L I Z A C I Ó N , 1985-1989 

A. García y la Constitución 

E n 1985 A l a n G a r c í a , del A P R A , l l egó a la p res idenc ia de la r e p ú b l i c a 
con u n a m a y o r í a de votos sin precedentes y m a y o r í a s sustanciales en 
las dos c á m a r a s del congreso. 

V a r i o s de los especialistas y par t i c ipan tes en la e l a b o r a c i ó n de la 
r e f o r m a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n que fue ron ent revis tados concuerdan en 
que en u n p r i n c i p i o G a r c í a t r a t ó de seguir su p r o p i o c r i t e r i o en lo rela­
t i v o a la r e g i o n a l i z a c i ó n , i ndepend ien t emen te de lo que d e c í a la Cons­
t i t u c i ó n y el p l a n n a c i o n a l . Su p r i n c i p a l p r e o c u p a c i ó n era la g u e r r i l l a . 
Para l u c h a r con t r a el la , t e n í a n que ident i f icarse las á r e a s m á s pobres 
de l p a í s p a r a i n i c i a r en ellas p rog ramas e s p e c í f i c o s de i n v e r s i ó n . G a r c í a 
estaba in teresado sobre todo en establecer oficinas " m i c r o r r e g i o n a l e s " 
en esas á r e a s . Esta p o l í t i c a se i n i c i ó desde el p r i n c i p i o de su g e s t i ó n . 
D u r a n t e los p r i m e r o s meses de su gob ie rno G a r c í a m o s t r ó u n a ac t i t ud 
inc i e r t a respecto a la d e s c e n t r a l i z a c i ó n . Por u n l ado , d io mayores l iber ­
tades a las corporac iones y po r o t ro , q u e r í a c o n t r o l a r de m a n e r a firme 
las oficinas m i c r o r r e g i o n a l e s . Pero a ú n m á s i m p o r t a n t e , po r u n buen 
t i e m p o se n e g ó p ú b l i c a y r epe t idamente a la c r e a c i ó n de gobiernos re­
gionales. A l c o n t r a r i o de lo que es t ipu laban la C o n s t i t u c i ó n y el P l an 
N a c i o n a l de R e g i o n a l i z a c i ó n , pa ra él las regiones d e b í a n c o i n c i d i r con 
los 24 depa r t amen tos existentes y contener 180 m i c r o r r e g i o n e s . 3 8 Esta 
a c t i t u d de G a r c í a ofrece u n e jemplo m á s de c ó m o las ins t i tuc iones lega­
les pueden ser supeditadas a los intereses p o l í t i c o s . 

A pesar de la o p o s i c i ó n del pres idente , hac ia finales de 1985 la C o ­
m i s i ó n de R e g i o n a l i z a c i ó n de la c á m a r a de d i p u t a d o s y a lgunos t é c n i ­
cos del I N P e m p e z a r o n a d i s cu t i r el p royec to de ley de bases de regio­
n a l i z a c i ó n e l aborado po r la a n t e r i o r l e g i s l a t u r a . 3 " Esta c o m i s i ó n 

3 8 V é a s e G . Schmidt , Donors and Decentralization in Developing Countries. . ., op. at., 
p. 33. L a opos i c ión del presidente fue confirmada en entrevistas con Bustamante v D á -
v i l a . 

3 9 L . Bustamante, Descentralización y regionalización: proceso abierto., L i m a , Funda­
c ión Ebert, 1988. 
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estaba pres id ida por R ó m u l o L e ó n A l e g r í a , del A P R A . A u n q u e t e n í a 
u n a m a y o r í a apris ta , la c o m i s i ó n i n c l u í a t a m b i é n representantes de 
otros pa r t i dos que gozaban de c ier ta i n f l uenc i a . E n la c o m i s i ó n h a b í a 
t a m b i é n t é c n i c o s del I N P , que v e n í a n t r aba jando en el proyecto desde 
h a c í a v a n o s a ñ o s y que por lo t an to t e n í a n u n g ran peso den t ro de la 
c o m i s i ó n (debe notarse, sin e m b a r g o , que s e g ú n u n m i e m b r o de ese 
i n s t i t u t o , h a b í a serias disputas entre var ios de los depar tamentos del 
I N P , que se peleaban la l e g i t i m i d a d de o p i n a r sobre la reg iona l iza -
c i ó n ) . Ent revis tas con m i e m b r o s del I N P , de la C o m i s i ó n T é c n i c a de 
la c á m a r a de d ipu tados y del A P R A i n d i c a r o n que los apristas en la co­
m i s i ó n no se encont raban m u y f ami l i a r i zados con el t e m a . 4 0 

Desde finales de 1985 hasta mediados de 1986 h u b o una negocia­
c i ó n ent re A l a n G a r c í a y la c o m i s i ó n , en la cual esta ú l t i m a t r a t ó repe­
t i d a m e n t e de convencer a a q u é l de los beneficios de la r e g i o n a l i z a c i ó n . 
Para sep t iembre de 1986 el pres idente d io s e ñ a s de estar f ina lmente a 
favor . E l 12 de ese mes la c á m a r a de d ipu tados p u b l i c ó u n proyec to 
de ley de bases que l i m i t a b a el n ú m e r o de regiones a 12. E n 23 largas 
p á g i n a s , d i cho proyecto e s t a b l e c í a de m a n e r a p o r m e n o r i z a d a las f u n ­
ciones que e j e r c e r í a n cada u n o de los ó r g a n o s del gobierno reg iona l . 
E n este sent ido, s e g u í a u n c r i t e r i o a l t amente r eg l amen tador y u n i f o r ­
m i z a n t e ; la m a y o r í a de estas funciones s e r í a e jercida por las oficinas 
sub v mic ro r r eg iona l e s que s e r í a n ó r g a n o s desconcentrados del go­
b i e r n o reg iona l " A d e m a s , se o r g a n i z ó u n foro de r e g i o n a l i z a c i ó n 
pa ra el 15 de sept iembre , que s e r í a " inaugurado po r el p r i m e r manda ta ­
r i o . Pa ra sorpresa de todo el m u n d o , . G a r c í a d i jo en su discurso i n a u ­
g u r a l que la r e g i o n a l i z a c i ó n era en r ea l idad una m a l a idea. 

A finales de 1986, mien t r a s la c o m i s i ó n d i s c u t í a el proyecto de ley 
de bases, el presidente p u b l i c a b a el P lan N a c i o n a l de Desar ro l lo 1986¬
1990, que s e g ú n la C o n s t i t u c i ó n d e b í a gu i a r las diferentes p o l í t i c a s del 
Es tado . E l p l an i n t r o d u j o u n e lemento que no se h a b í a considerado an­
t e r i o r m e n t e y que v i n o a c o n f u n d i r el proceso a ú n m á s : e s t a b l e c i ó que 
p o d í a habe r tres t ipos de regiones , cada u n o con diferentes funciones 
y capacidades, y que los depa r t amen tos p o d í a n escoger cua lqu ie ra de 
los t r e s . 4 2 

4 0 Entrevistas con Juan Coronado (diputado, A I ' R V , ex presidente de la C o m i ­
sión de R e g i o n a l i z a c i ó n de la c á m a r a de diputados), L i m a , 21 de j u l i o de 1988; con 
Ricardo Salazar (!N!>), L i m a , 2 de ju l io ; y con Dáv i i a , 20 de jul io de 1988. 

*' "Provecto de lev de bases de la r e g i o n a l i z a c i ó n " . en El Peruano, 12 de septiem­
bre de 1986. 

4 2 Bustamantc, op. cil. 
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B. García cambia de opinión 

F i n a l m e n t e , hacia p r i n c i p i o s de 1987, el presidente a c e p t ó la propues ta 
de las 12 regiones, a pesar de ins is t i r t o d a v í a en las 180 mic ro r r eg iones . 
Esto lo l l e v ó a convocar r á p i d a m e n t e u n a s e s i ó n e x t r a o r d i n a r i a del 
congreso y a p ropone r l e u n a ley de bases (que , s e g ú n Bus t aman te , no 
t e n í a nada que ver con lo expuesto en el P l an N a c i o n a l de Desa r ro l lo 
o en el p royec to de sept iembre de 1 9 8 6 ) . 4 3 

Las razones de este c a m b i o de ac t i tud de G a r c í a no son fáci les de 
descifrar. V a r i o s autores y especialistas en el t ema co inc iden en que 
pa ra esas fechas el pres idente — p o r razones p o l í t i c a s — h a b í a a d q u i r i ­
do u n n u e v o i n t e r é s en la r e g i o n a l i z a c i ó n . Po r u n a par te , se s e ñ a l a que 
la r e g i o n a l i z a c i ó n fue v is ta po r G a r c í a c o m o u n i n s t r u m e n t o pa ra recu­
perar la l e g i t i m i d a d de su gob ie rno que , deb ido al avance de la g u e r r i ­
l l a y a otros p rob lemas , h a b í a c a í d o a b r u p t a m e n t e ; po r o t r a , la regio­
n a l i z a c i ó n p r o m e t í a extender la i n f luenc ia del A F R A y del presidente 
m i s m o sobre la p o l í t i c a nac iona l a m e d i a n o p lazo , dado el p r e d o m i n i o 
del p a r t i d o en muchas regiones del p a í s . 4 4 

D e s p u é s de u n a breve d i s c u s i ó n p a r l a m e n t a r i a del p royec to , la ley 
de bases fue p r o m u l g a d a el 19 de m a r z o de 1987. Esta l e g i s l a c i ó n no 
s i g u i ó los l i n c a m i e n t o s de documentos anter iores , tales como el proyec­
to de sept iembre de 1986 o el P lan N a c i o n a l de D e s a r r o l l o . A d i fe ren­
cia del p r i m e r o , que c o m o i n d i q u é fue u n d o c u m e n t o de 23 p á g i n a s 
excesivamente r e g l a m e n t a d o r y u n i f o r m i z a n t e , la ley de bases es u n 
d o c u m e n t o de diez cuar t i l l a s que vue lve a u n g rado de genera l idad cer­
cano al de la C o n s t i t u c i ó n : 4 5 la m a y o r í a d é las funciones y p roced i ­
mientos de los diferentes niveles del gob ie rno r eg iona l s e r í a n en gran 
m e d i d a establecidos p o r las leyes creadas pa ra cada r e g , ó n . E n l uga r 
de dar a las regiones la p o s i b i l i d a d de escoger entre tres t ipos de regio­
nes, como i n d i c a b a el P l an N a c i o n a l , la ley de bases i n d i c ó que los p ro ­
yectos de r e g i ó n s e r í a n r e m i t i d o s al congreso p o r el pode r e jecut ivo va 
fuera a i n i c i a t i v a del p r o p i o e jecut ivo o po r r e c o m e n d a c i ó n de las cor­
poraciones a u n q u e en este ú l t i m o caso las corporac iones t e n d r í a n eme 
conseguir k vo to favorable de los consejos p rov inc i a l e s d é la r e g i ó n a 
crearse B á s i c a m e n t e la lev d io a los gobiernos regionales funciones 
admin i s t r a t i va s y pospuso la t ransferencia de las legislat ivas y e c o n ó -

4 3 Bustamante, op. cil., v entrevista con Dávi la . 
4 4 Entrevistas con Caravedo y Dáv i l a ; J . Robles, ' V R c g i o n a l i z a c i ó n - d e s c e n t r a -

l i smo?" , en Actualidad Económica, marzo de 1988. 
4 5 S egún Salazar, la lev íue redactada en t é r m i n o s muy generales para que las re­

giones no la rechazaran. Si esto es verdad, ejemplifica de nuevo la visión " ins t rumen­
t a l " de las normas legales. Entrevista con Salazar. op. al. 
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micas . U n tema que c a u s ó m ú l t i p l e s desacuerdos fue el de las m i c r o -
r regiones , ya que a lgunos ins i s t i e ron en que é s t a s no eran sino u n me­
can i smo cen t ra l izador , que a d e m á s d u p l i c a b a y en t raba en conf l i c to 
con las funciones de los gobiernos mun ic ipa l e s . C o n todo (de n u e v o a 
d i fe renc ia del p royec to de 1986), la ley s u p r i m i ó las oficinas subregio¬
nales pero m a n t u v o las m i c r o r r e g i o n a l e s . 4 " 

C. La discusión y propuesta de regiones por los departamentos 

A u n q u e la C o n s t i t u c i ó n i n d i c a b a que las regiones p o d í a n ser creadas 
po r i n i c i a t i v a d i rec ta del e jecu t ivo , a mediados de j u n i o el I N P y la 
c o m i s i ó n de r e g i o n a l i z a c i ó n p u b l i c a r o n y t u r n a r o n a las regiones u n 
d o c u m e n t o t i t u l a d o Procedimientos para la formulación de solicitudes para la 
creación de regiones, & fin de que los depar tamentos p ropus i e r an proyec­
tos de r e g i ó n . E l I N P p ropuso a los depar tamentos u n p royec to de re­
g i o n a l i z a c i ó n consistente en 11 regiones y u n " á r e a de t r a t a m i e n t o 
espec ia l " ( L i m a - C a l l a o ) . Los c r i t e r ios usados fueron las " á r e a s geo-
e c o n ó m i c a s " , el t i p o de e s p e c i a l i z a c i ó n p r o d u c t i v a r eg iona l , a s í c o m o 
la presencia de ciudades i m p o r t a n t e s , i n f raes t ruc tu ra de c o m u n i c a c i o ­
nes e i d e n t i d a d c u l t u r a l . E l p royec to m e n c i o n a que pa ra su e l a b o r a c i ó n 
se r ea l i za ron var ios estudios y consultas populares ( aunque la exis ten­
cia de estas ú l t i m a s fue puesta en d u d a p o r la p rensa ) . 4 7 

Esta m e d i d a puede in te rpre ta rse c o m o u n i n t en to de l e g i t i m a r el 
p royec to de r e g i o n a l i z a c i ó n e laborado p o r el I N P , ya que se d io u n p la ­
zo de só lo 23 d í a s pa ra que los depar t amentos acordaran y en t r ega ran 
sus propuestas . L a respuesta de los depar tamentos al l l a m a d o v a r i ó , 
c o m o p u d i m o s observar en nues t ra v i s i t a a tres de ellos en 1988: C u z ­
co, P u n o y A r e q u i p a . E n los dos p r i m e r o s h a b í a h a b i d o u n a p o l é m i c a 
ac t iva sobre r e g i o n a l i z a c i ó n cuando menos desde 1980. L a p a r t i c i p a ­
c i ó n en las discusiones t e n d i ó a l i m i t a r s e a func ionar ios p ú b l i c o s , 
l í d e r e s par t id is tas , profesionales y a c a d é m i c o s de los depar tamentos . 
E l debate en t o r n o a la c r e a c i ó n de regiones parece haberse dado en 
u n c l i m a de c o o D e r a c i ó n , en la m a v o r í a de los casos den t ro de u n m a r ­
co de comisiones con representantes de vanas ins t i tuc iones . T o d o pa­
rece i n d i c a r que los representantes del cent ro en los depa r t amen tos 
—esto es, los func iona r ios de las corporac iones— t r a t a r o n de generar 

4 6 " L e y de bases de la r e g i o n a l i z a c i ó n " , en El Peruano, 20 de marzo de 1987. En­
trevistas con D á v i l a y con H e n r y Pease (profesor-investigador de DESCO; m i e m b r o y 
actual candidato presidencial del Part ido Izquierda U n i d a ) , L i m a , 20 de ju l io de 1988. 

4 7 INP, "Propuesta de d e l i m i t a c i ó n ele regiones", L i m a , INP, mimeo., 15 de jumo 
de 1987. El Comercio, 26 de jun io de 1988. 
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consenso m á s que de i m p o n e r sus visiones. S e g ú n var ios de los oficiales 
de las corporaciones ent revis tados , las diversas organizac iones depar­
tamentales , i n c l u y e n d o a las corporaciones , h i c i e r o n con frecuencia 
propuestas cont ra r ias a las del I N P , aunque é s t e t r a t ó s iempre de i m ­
poner su proyecto . Po r e jemplo , las autoridades centrales parecen haber 
rechazado repe t idamente ciertos procedimientos in ternos que grupos 
a r e q u i p e ñ o s p r o p o n í a n para su gobierno , as í como el deseo de P u n o de 
f o r m a r u n a r e g i ó n . E n P u n o , la ac t i tud hacia la r e g i o n a l i z a c i ó n era m u y 
pesimista; dada la ex t r ema escasez de recursos humanos y de capi ta l , 
algunos de los funcionar ios en este depar tamento esperaban obtener 
poco de cua lqu ie r cambio legal en las relaciones centro- locales . 4 8 

E l debate m á s i m p o r t a n t e en los depar tamentos vis i tados fue q u i z á 
el re la t ivo a P u n o , C u z c o y M a d r e de D i o s . E l p royec to del I N P p ro ­
p o n í a la c r e a c i ó n de tres regiones en el sur: u n a f o r m a d a p o r los depar­
tamentos de C u z c o , M a d r e de D i o s y A p u r i m a c ; o t r a po r P u n o , M o -
quegua y T a c n a , y u n a m á s po r A r e q u i p a . N o obstante , s e g ú n V i l l e n a 
y L o v ó n , M a d r e de D i o s no q u e r í a uni rse a C u z c o p o r q u e en el pasado 
é s t e h a b í a concen t rado la m a y o r í a de los recursos. A s í P u n o , M o q u e -
gua , T a c n a y M a d r e de D i o s e l abo ra ron y e n v i a r o n u n a propues ta al 
congreso pa ra un i r se en u n a r e g i ó n . S i n e m b a r g o , a la car re te ra que 
c o m u n i c a b a a P u n o con M a d r e de D ios le fal taba u n t r a m o , s i t u a c i ó n 
que a p r o v e c h ó C u z c o pa ra pres ionar al congreso a que rechazara la 
propues ta de esos d e p a r t a m e n t o s . 4 9 

D. La "nueva" ley de bases y la creación de regiones 

D e s p u é s de haberlas d i s cu t ido , los depar tamentos e n v i a r o n sus p ro ­
puestas al gob i e rno cen t ra l ; la m a y o r í a de ellas c o n t e n í a descripciones 

4 8 Entrevistas con O r t i z , op. cit.; con Roy Soto (CORDE Arequ ipa ; miembro del 
APRA), Arequ ipa , 14 de j u l i o de 1988; con Fausto Mercado (CORl )E Arequ ipa ) , Are ­
quipa, 15 de j u l i o de 1988; con Ja ime Vi l l ena (CORDE Puno) , Puno, 12 de jul io de 
1988; con Teodocio L u p a (CORDE Puno) , Puno, 13 de ju l io de 1988; y con Wal te r 
Angu lo (consejero mun ic ipa l ) , Cuzco, 11 de j u l i o de 1988. CORDE Puno, "Proyecto 
de ley o r g á n i c a de la r eg ión P u n o " , Puno, CORDE Puno, ju l io de 1987, mimeo. 

4 9 Entrevista con V i l l e n a , op. al., y con Gerardo L o v ó n (Cen t ro de Estudios Bar­
t o l o m é de las Casas), Cuzco, 7 de j u l i o de 1988. CORDE Puno, "Anteproyec to de ley 
o r g á n i c a de la r eg ión fronteriza L u p a k a " , Puno, CORDE Puno, mimeo., enero de 
1988. CORDE Puno, "Proyec to de ley de c reac ión de la r eg ión sur a l t ip lán iea Maneo 
Capac" ; C o m i s i ó n de r eg iona l i z ac ión de la M u n i c i p a l i d a d del Cuzco, Colegios profe­
sionales del Cuzco, Cent ro de Estudios B a r t o l o m é de las Casas, CORDE Cuzco, "P ro ­
yecto de ley al ternat ivo de c r e a c i ó n de la región i n c a " , Cuzco, mimeo., 23 de junio de 
1988. 
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e spec í f i ca s de las funciones po r sectores y de los ó r g a n o s de gob ie rno 
de las regiones. D ichas proposic iones fueron revisadas por el e jecu t ivo , 
q u i e n c o n s i d e r ó que e ran m u y diferentes entre sí y e l a b o r ó u n p royec to 
de ley de bases que e n v i ó con c a r á c t e r de urgente al congreso, convoca­
do a una s e s i ó n e x t r a o r d i n a r i a para el 20 de enero. V o l v i e n d o a la con­
c e p c i ó n u n i f o r m i z a n t e y r eg l amen tado ra del p royec to de sep t iembre de 
1986, el p royec to del presidente o c u p ó 23 p á g i n a s para especificar las 
funciones y la o r g a n i z a c i ó n i n t e r n a que h a b r í a n de tener los diferentes 
ó r g a n o s de cada u n o de los gobiernos regionales; al i g u a l que el ante­
r i o r , i n c l u y ó las oficinas subreg iona les . 3 0 

E l congreso r e v i s ó el p royec to y le h izo modi f icac iones i m p o r t a n ­
tes: 1) la r e m o c i ó n de las mic ro r r eg iones ; 2) la e s p e c i f i c a c i ó n de las 
funciones de las " s e c r e t a r í a s r eg iona l e s " , que h a b r í a n de sus t i tu i r a las 
oficinas locales de los min i s t e r i o s ; 3) el o t o r g a m i e n t o a los gobiernos 
regionales de 2 5 % del impues to de ventas y la t r ans fe renc ia 'p rogres i -
va , en tres a ñ o s , de los impuestos sobre la ren ta y el p a t r i m o n i o ; cuan­
do menos 2 . 5 % del ingreso pe rmanen t e del tesoro p ú b l i c o d e b í a t rans­
ferirse a las regiones cada a ñ o hasta a lcanzar 6 0 % ; y 4) la l i m i t a c i ó n 
del veto pres idenc ia l sobre las decisiones de los gobiernos reg iona les . 5 1 

T a l como lo i n d i c a b a la C o n s t i t u c i ó n u n 4 0 % de los m i e m b r o s de 
cada asamblea r eg iona l s e r í a e legido por vo to p o p u l a r , o t ro 3 0 % s e r í a 
fo rmado po r representantes de diversas organizac iones locales y el ú l t i ­
m o 3 0 % s e r í a c o n s t i t u i d o po r los alcaldes p rov inc ia les de la r e g i ó n . 

E n j u n i o de 1988, el e jecut ivo p r o m u l g ó el " T e x t o ú n i c o o rdenado 
de la ley de bases de r e g i o n a l i z a c i ó n " , a fin de u n i r la p r i m e r a ley de 
bases (ley 24650) con la segunda (24792) . U n reconoc ido j u r i s t a perua­
no , L u i s B u s t a m a n t e , ha recalcado que la " u n i f i c a c i ó n " de estas dos 
leyes se d io en c o n t r a de la m á s e lementa l t é c n i c a l e g i s l a t i v a . 5 2 L o an­
te r io r mues t r a de n u e v o la v i s i ó n " i n s t r u m e n t a l ' ' de las no rmas legales 
en este proceso. 

U n a vez a p r o b a d a la ley de bases, el s iguiente paso era la p r o m u l ­
g a c i ó n de las leyes de c r e a c i ó n de cada u n a de las regiones. L a v i s i ó n 
i n s t r u m e n t a l de las ins t i tuc iones legales se r e f l e j a r í a a q u í u n a vez m á s . 
L a C o n s t i t u c i ó n s e ñ a l a c l a ramente que " l a c r e a c i ó n de regiones se 
e f e c t ú a den t ro de los cua t ro a ñ o s s igu ien tes" a la a p r o b a c i ó n del P l an 
N a c i o n a l de R e g i o n a l i z a c i ó n , lo que s ignif icaba que la fecha l í m i t e era 
el 21 de j u n i o de 1988. N o obstante , en ese m i s m o mes s u r g i ó u n desa-

5 0 "Proyecto de ley de a m p l i a c i ó n y modi f icac ión de la ley n ú m . 24650" , en El 
Peruano, 21 de enero de 1988. 

5 1 " M o d i f i c a n varios incisos del a r t í cu lo 7 de la ley n ú m . 24650" , en El Peruano, 
11 de febrero de 1988. 

5 2 Bustamante, op. at. 
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cuerdo entre d ipu tados y senadores. E l senado a p r o b ó , al parecer u n á ­
n i m e m e n t e , u n proyec to de ley que fijaba como fecha l í m i t e el 5 de 
a b r i l de 1 9 9 1 , puesto que el senado consideraba la ley de bases como 
par te del P lan N a c i o n a l y po r lo t an to la cuenta d e b í a empezar a p a r t i r 
de la a p r o b a c i ó n de é s t e ( m a r z o de 1 9 8 7 ) . L a c á m a r a de d ipu tados po r 
su parte c o n s i d e r ó que la fecha l í m i t e era el 3 1 de d i c i e m b r e de 1 9 8 8 
y a que si b i e n los cua t ro a ñ o s d e b í a n empezar a p a r t i r de la p r o m u l g a ­
c i ó n del P l a n , é s t o s d e b í a n ser a ñ o s ca lendar io . Los d ipu tados se nega­
r o n entonces a d i scu t i r el p royec to de ley de los senadores, que a su 
vez acusaron a los p r i m e r o s de ' ' v i o l a r la C o n s t i t u c i ó n " . Este conf l ic to 
l l evó a u n impasse. Se p o d r í a pensar que el i n t e r é s de los in tegrantes 
de la c á m a r a a l ta en aplazar el proceso o b e d e c í a a la necesidad de dis­
c u t i r a m p l i a m e n t e las leyes de c r e a c i ó n de regiones. S in e m b a r g o , en 
la prensa p r e v a l e c í a la o p i n i ó n de cjiic la a c t i t u d de los senadores'se de­
b í a m á s que todo a su i n t e r é s po r reelegirse, pos ib i l i dad cjue u n a pron¬
ta r e fo rma p o n í a en riesgo ( u n a vez creadas las regiones, s e r í a n electos 
p o r r e g i ó n y no con base en u n d i s t r i t o nac iona l ú n i c o ) . S e g ú n C o r o n a ­
do los senadores fueron anovados ñ o r var ios prunos de la bu roc rac ia 
interesados en posponer la r e e i o n a l i z a c . ó n A pesar del m a n d a t o cons­
t i t u c i o n a l , a s í como de las presiones del presidente y el A P R A - c u y a 
asamblea general c o n c l u y ó que la fecha l í m i t e d e b í a ser el 3 1 de di¬
c iembre de 1988 j o s 

senadores i m p u s i e r o n sus preferencias." ' 3 

C o n todo , esto no i m p l i c a b a que las regiones no p u d i e r a n ser apro­
badas antes de la fecha l í m i t e . D e hecho, los senadores fue ron presio­
nados pa ra acelerar la c r e a c i ó n de regiones; para a b r i l de 1 9 8 9 las leyes 
de c r e a c i ó n de todas las regiones, excepto L i m a - C a l l a o , h a b í a n sido 
aprobadas . C o m o era de esperarse po r lo extenso de la ley de bases, 
é s t a s han sido bastante sucintas. 

Cabe s e ñ a l a r que a pesar de los repet idos in ten tos de M a d r e de 
D i o s y P u n o p o r f o r m a r par te de u n a m i s m a r e g i ó n , el congreso deci­
d i ó seguir el p royec to del I N P . A s í , se c r e ó u n a r e g i ó n que c o n t e n í a a 
C u z c o , M a d r e de D i o s y A p u r i m a c ; u n a segunda con P u n o , M o q u e -
gua y T a c n a , y u n a m á s que só lo i n c l u y ó a A r e q u i p a . L a m a y o r í a de 
las otras regiones t a m b i é n s igu ie ron la p ropues ta de! I N P . 

A mediados de n o v i e m b r e , c inco regiones ( G r a u , U c a y a l i , A m a z o ­
nas, A r e q u i p a y M o q u e g u a - T a c n a - P u n o ) e l i g i e ron a los representan­
tes de sus asambleas regionales , que y a empiezan a ser instaladas. S in 
e m b a r g o , el debate en t o r n o a este proceso sigue siendo acalorado; 
F R E D E M O , el p a r t i d o al que pertenece M a r i o V a r g a s L l o s a , ha c r i t i ca -

M Para todo este debate v é a s e El Comercio, 17, 23 y 27 de junio de 1988 y 21 de 
lebrero de 1989; Sur, mayo y junio de 1989; entrevista con Juan Coronado, op. al. 
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do fuer temente la f o r m a apresurada de la r e g i o n a l i z a c i ó n y p ropone 
que las elecciones regionales que e s t á n pendientes se pospongan . E l 
A P R A se ha negado a hacer lo , en parte po rque la i n s t a l a c i ó n de los go­
biernos regionales le a b r i r í a la pos ib i l i dad de seguir e jerciendo i n f l u e n ­
cia p o l í t i c a en caso de no ganar las elecciones presidenciales de 1990 
(que es lo m á s p robab le ) ; a d e m á s , el l l evar a cabo la r e f o r m a du ran t e 
el gob ie rno de A l a n G a r c í a a u m e n t a r í a la l e g i t i m i d a d del A P R A . E n 
marzo de 1990 se estaba ya p repa rando el m a r c o n o r m a t i v o para la 
t ransferencia a las regiones de las empresas p ú b l i c a s y del personal y 
recursos de algunos min is te r ios . Los comicios para f o r m a r las asambleas 
regionales de las otras regiones e s t á n programados t a m b i é n para 1990 . 5 4 

E. Resumen: el proceso de formulación de la reforma 

V o l v i e n d o a nues t ra p r i m e r a y m á s i m p o r t a n t e p r e g u n t a : ¿ c ó m o pode­
mos entender el proceso de f o r m u l a c i ó n de la r e f o r m a de descentral iza­
c i ó n d u r a n t e el pe r iodo 1978-1989? 

E l enfoque del Estado po l i t i z ado s e ñ a l a que las ins t i tuc iones po l í t i ­
cas y /o legales no son permanentes y que cua lqu i e r a r reg lo es cuestio­
nable p o r q u e su u t i l i d a d v a r í a de acuerdo con (cambian tes ) fines po l í t i ­
cos. Si observamos el proceso de f o r m u l a c i ó n de la r e f o r m a , s e r í a 
difícil dec i r que las ins t i tuc iones legales lo han " d e t e r m i n a d o " . Es p ro ­
bable que a lgunas n o r m a s const i tucionales h a y a n m a r c a d o ciertos lí­
mites al proceso de r e f o r m a , pero en general lo establecido en las leyes 
respecto a la f o r m a y los plazos de la r e g i o n a l i z a c i ó n estuvo sujeto a 
in te rpre tac iones que s e r v í a n a los cambiantes intereses po l í t i co s de los 
actores. Las leyes fue ron cambiadas u n a y o t r a vez a l o la rgo del proce­
so de n e g o c i a c i ó n . B e l a ú n d e y el congreso t u v i e r o n que r e c u r r i r p r i m e ­
ro a. u n a ley de bases no prev is ta en la C o n s t i t u c i ó n , dada la necesidad 
p o l í t i c a de a p r o b a r u n p l a n de r e g i o n a l i z a c i ó n , pero t a m b i é n deb ido 
a la i ncapac idad pa ra l legar a u n acuerdo sobre los pun tos sustanciales 
de d icho p l a n M á s ta rde G a r c í a t r a t ó de hacer a u n lado algunas de 
las n o r m a s cons t i tuc iona les , buscando ev i t a r mayores prob lemas y 
c o m b a t i r m e j o r a la g u e r r i l l a D e s p u é s de a l g ú n t i e m p o a c e p t ó v deci­
d i ó p r o m o v e r la r e g i o n a l i z a c i ó n de n u e v o po r razones p r a g m á t i c a s -
aun d e s p u é s de haber aceptado la r e g i o n a l i z a c i ó n el c o m p o r t a m i e n t o 
del pres idente fue c o n t r a d i c t o r i o . L a p r i m e r a l e y ' d e bases con t r ad i jo 
los provectos anter iores só lo oa ra aue la segunda los recuperase en 
par te , y a s í suces ivamente . 

r , + V é a s e El Comercio, 20 y 22 de lebrero y 10 de marzo de 1990. 
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A u n q u e las é l i t e s estatales a n i v e l cen t ra l —func iona r io s del I N P , 
d ipu t ados , senadores, el pres idente , etc.— fueron q u i z á los actores 
m á s poderosos y po r l o t an to su p r o f u n d a in f luenc ia no debe ser subes­
t i m a d a , no se puede dec i r s imp lemen te que dichas é l i t e s " i m p u s i e r o n " 
sus vis iones . Es claro que estos actores establecieron los r i t m o s y " d i r i ­
g i e r o n " el proceso de t o m a de decisiones; o b v i a m e n t e , f ue ron grupos 
en el cen t ro los que redac ta ron y a p r o b a r o n los diferentes proyectos de 
r e f o r m a . M i e n t r a s que la fuerza de los actores regionales ha osci lado, 
los centrales han t en ido u n a i n f luenc i a constante. S in e m b a r g o , 
t a m b i é n hay que s e ñ a l a r que no h u b o u n actor p r i n c i p a l en este proce­
so. E n ocasiones los proyectos de a lgunos actores centrales fue ron re­
chazados, como fue el caso del plan de r e g i o n a l i z a c i ó n de B e l a ú n d e o 
las ideas or ig ina les de G a r c í a . E n general h u b o impor t an t e s procesos 
de n e g o c i a c i ó n entre diversos actores que i n c l u y e r o n desde in f luyentes 
t é c n i c o s relacionados con el I N P hasta foros un ive r s i t a r ios , d ipu t ados , 
senadores, l í d e r e s locales, e t c é t e r a . Los actores centrales estaban d i v i ­
d idos v no fueron capaces de pres ionar en favor de u n p rovec to esDecí-
fico H u b o i m p o r t a n t e s diferencias ent re el e jecut ivo y el l eg is la t ivo 
así como diferencias mte rnas en el e jecut ivo (entre el pres idente y el 
I N P ) en el I N P (entre sus diferentes depar t amen tos ! y en el congreso 
(entre los d ipu tados y entre é s t o s y los senadores) E n suma las é l i t e s 
estatales deben ser vistas c o m o actores poderosos que s iempre a c t u a r o n 
d e n t r o de una red de grupos in te rdependien tes ; la d i s p e r s i ó n del pode r 
h i z o m u y difíci l la i m p o s i c i ó n de u n proyec to desde el cent ro 

T a l c o m o sugiere el enfoque del Estado p o l i t i z a d o , d u r a n t e el pe­
r í o d o 1978-1989 y especialmente a p a r t i r de 1985, i m p o r t a n t e s actores 
t e n d i e r o n a seguir intereses que podemos cal i f icar de p r a g m á t i c o s . L a 
p o n d e r a c i ó n de los efectos potenciales de las decisiones en la sobrevi ­
venc ia p o l í t i c a parece haber sido u n factor b á s i c o en las decisiones to­
madas por ciertos actores, c o m o G a r c í a o los senadores. L o s intereses 
de los actores parecen haber sido m á s el resul tado de las cambian tes 
c i rcuns tancias y procesos de n e g o c i a c i ó n que de i d e o l o g í a s def in idas o 
de objet ivos de l a rgo p lazo pa ra las ins t i tuc iones estatales. 

G o m o s e ñ a l é a n t e r i o r m e n t e , la perspect iva i n s t i t u c i o n a l subraya la 
i m p o r t a n c i a del t i p o de r é g i m e n . ¿ H a s t a qué p u n t o el p a t r ó n " p o l i t i ­
z a d o " —presente en la f o r m u l a c i ó n de la r e f o r m a — ha sido p r o d u c t o 
d e l t ipo de r é g i m e n ? Po r u n l ado , es m u y p robab le que la i n s t a u r a c i ó n 
de u n gob ie rno d e m o c r á t i c o haya a u m e n t a d o la " d i s p e r s i ó n " del po­
d e r en el p a í s , y desde este p u n t o de v is ta la i m p o r t a n c i a del enfoque 
i n s t i t u c i o n a l no debe ignorarse . S in e m b a r g o , po r otro, m i breve des­
c r i p c i ó n del fracaso de la r e f o r m a de d e s c o n c e n t r a c i ó n de M o r a l e s Ber -
m ú d e z p a r e c e r í a i n d i c a r que e x i s t i ó u n a comple ja r ed de intereses y or-
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ganizaciones en t o r n o a la p o l í t i c a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n incluso d u r a n t e 
este gob ie rno m i l i t a r , y que por t an to la f r a g m e n t a c i ó n p o l í t i c a es hasta 
c ier to p u n t o independien te de la f o r m a de r é g i m e n . N o obstante, é s t a 
es u n a respuesta p r e l i m i n a r . U n a e v a l u a c i ó n m á s comple t a de la i n ­
fluencia del t i po de r é g i m e n sobre el proceso de f o r m u l a c i ó n de la re­
f o r m a r e q u e r i r í a de u n estudio m á s p r o f u n d o del r é g i m e n m i l i t a r . 

A s í , se puede conc lu i r que la p o l í t i c a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n estuvo 
m a r c a d a p o r l a exis tencia de u n p a t r ó n p o l i t i z a d o du ran t e el pe r iodo 
1978-1989 y que , aunque esto sea menos c la ro , ese p a t r ó n t a m b i é n es­
t u v o presente en el r é g i m e n m i l i t a r . C o m o di je antes, la i d e n t i f i c a c i ó n 
de este p a t r ó n debe verse só lo como u n p r i m e r paso hacia una expl ica­
c i ó n m á s g loba l de los procesos p o l í t i c o s , que nos p e r m i t a re lac ionar 
este p a t r ó n con condic iones estructurales e s p e c í f i c a s . 

F. Definición y evaluación de la reforma 

L a segunda p r e g u n t a de este ensayo fue ¿ c ó m o podemos de f in i r y eva­
l u a r el con t en ido de la r e f o r m a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n ? 

D a d o que la re forma establece sobre todo una transferencia de fa­
cultades adminis t ra t ivas y e c o n ó m i c a s , que h a b r á de darse sólo de ma­
nera g r a d u a l , y l i m i t a las capacidades legislat ivas de los gobiernos re­
gionales, creo que s e r í a m á s a p r o p i a d o referirse a ella como u n a 
d e s c o n c e n t r a c i ó n . D e acuerdo con la ley de bases, el e jecut ivo puede 
revisar o ve ta r leyes regionales , hay facultades que no se pueden dele­
gar y las leyes que deleguen facultades p o l í t i c a s , legislat ivas o incluso 
e c o n ó m i c a s ( como es el caso con a lgunos impues tos ) d e b e r á n i nd i ca r 
los l í m i t e s de su a p l i c a c i ó n . 

C o n t o d o , el g rado de a u t o n o m í a e c o n ó m i c a y a d m i n i s t r a t i v a que 
los gobiernos regionales pueden l legar a tener f o r m a l m e n t e es bastante 
a m p l i o , al menos pa ra los e s t á n d a r e s l a t i n o a m e r i c a n o s . Las asambleas 
regionales p o d r í a n ser u n i m p o r t a n t e m e c a n i s m o de p a r t i c i p a c i ó n y 
m o v i l i z a c i ó n en las regiones. Puede esperarse t a m b i é n que algunos go­
b ie rnos regionales pres ionen pa ra que se les " d e v u e l v a n " ciertas facul­
tades p o l í t i c a s y legis la t ivas . E n este sen t ido , la r e f o r m a puede l levar 
a cambios que , en el contex to de A m é r i c a L a t i n a , se p o d r í a n cal i f icar 
de radicales . 

¿ C ó m o podemos eva luar la re forma? H a c e r u n a e v a l u a c i ó n de la 
r e f o r m a en t é r m i n o s de los c r i te r ios presentados en la p r i m e r a s e c c i ó n 
es po r aho ra m u y dif íc i l . E n p r i m e r l u g a r , la r e f o r m a no se ha hecho 
efect iva. A d e m á s , la s i t u a c i ó n del p a í s es e x t r a o r d i n a r i a m e n t e inesta­
ble deb ido a la crisis e c o n ó m i c a y m i l i t a r de los ú l t i m o s a ñ o s . A l g u n o s 
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a r g u m e n t a n que la r e f o r m a ha sido m u y r á p i d a y que o torga demasia­
das funciones a las regiones, lo cual l l e v a r á al caos; para o t ros , es la 
ú n i c a s o l u c i ó n para las condic iones de e x t r e m a pobreza y descontento 
q u e exis ten en las p rov inc i a s ; otros m á s d u d a n de que la descentral iza­
c i ó n tenga efectos reales, deb ido a la fal ta de capacidad t é c n i c a en m u ­
chas regiones y a la resistencia de las burocrac ias centrales a c a m b i a r 
los sistemas contables y a d m i n i s t r a t i v o s que h a n sido fundamenta les 
p a r a el m a n t e n i m i e n t o del c e n t r a l i s m o . 5 5 S ó l o la puesta en m a r c h a de 
l a r e f o r m a puede dar la r a z ó n a unos o a o t ros . Si algo se puede dec i r 
sobre ella en estos m o m e n t o s es que , dadas las condiciones de v a r i a b i l i ­
d a d e i n c e r t i d u m b r e , d e b i ó haber sido menos u n i f o r m e . E n a lgunas 
regiones la m a y o r a u t o n o m í a puede c o n d u c i r a u n a u m e n t o de la p a r t i ­
c i p a c i ó n p o p u l a r en las decisiones regionales y a u n a m e j o r a d m i n i s t r a ­
c i ó n de los recursos de la r e g i ó n , s in que ello se oponga necesar iamente 
a los intereses nacionales. S i n e m b a r g o , en otras regiones la p a r t i c i p a ­
c i ó n p o p u l a r puede reducirse va aue es Dosible aue la r e e i o n a l i z a c i ó n 
n o altere r ad ica lmen te - o inc luso p r o f u n d i c e - relaciones chentehstas 
en el á m b i t o loca l . A d e m á s es p robab le cjue como ha sucedido en 
otras D a r t e s del m u n d o las au tor idades en algunas regiones no sean 
capaces de ejercer sus nuevas funciones sin u n a e n o r m e ayuda t é c n i c a 
y financiera; no obstante , los recursos no son precisamente abundantes 
f a finales de febrero ñ o r e i e m n l o se c e l e b r ó en la r e g i ó n M a r i á t e e - u i 
- P u n o M o a u e g u a v T a c n a - u n a de las pr imeras reuniones de asam­
b lea r eg iona l en el p a í s pe ro m u c h o s delegados no p u d i e r o n asist ir p o r 
fa l ta de r e c u r s o s ! 5 6 F i n a l m e n t e la s i t u a c i ó n en los depar tamentos 
c o n u n a fuerte presencia g u e r r i l l e r a es m u v difíci l Si la i n c l u s i ó n de 
u n a c o m u n i d a d en u n a r e g i ó n es aceptada po r sus habi tantes puede 
a u m e n t a r l a l e g i t i m i d a d de las au tor idades locales v reducirse el apoyo 

al m o v i m i e n t o m i e r r i l W c i S e n d p r n T u m i n n s n S i n pmhnrcro si la rvn 

b l a c i ó n de u n á r e a no e s t á s l ú s L h t c ^ Z m a r c ^ t í ú Z i í v /o 
l a r e fo rma fomen ta vieias r i va i d a d e ^ ^ d e n t r o T e las r e * L e s o entre 
e ü a s c o m o s T e d t ó c o n l a r e f o r m a ag ra r i a ^ esto fa 
v o r t e r T ^ 1 L T r , Tn 
l i a W n ^ 
t ^ n c L a l ^ 

E n s í n t e s i s , es posible que t an to la " e s q u i z o f r e n i a " c o m ú n a otras 
exper iencias de d e s c e n t r a l i z a c i ó n a s í c o m o los confl ictos ent re los in te ­
reses " n a c i o n a l e s " y el deseo de d e s c e n t r a l i z a c i ó n sur jan en al menos 
a lgunas regiones del p a í s . 

5 5 Entrevista con O r t i z , op. cit. 
5 6 El Comercio, 24 de febrero de 1990. 
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G. Evaluación de la estrategia de la reforma 

L a tercera y ú l t i m a p r e g u n t a de este ensayo ha sido ¿ c ó m o podemos 
d e f i n i r y evaluar la estrategia seguida pa ra la f o r m u l a c i ó n de la refor­
ma? A lo la rgo del proceso de r e f o r m a , a u n q u e especialmente al p r i n c i ­
p i o , se p e n s ó que dada la exis tencia de u n a r ed t a n comple ja de g rupos , 
l o m e j o r era seguir u n a estrategia cent ra l i s ta . E l congreso puso en ton ­
ces l a f o r m u l a c i ó n de la r e f o r m a en manos de las autor idades centrales, 
especialmente del poder e jecu t ivo . Esta t á c t i c a só lo r e s u l t ó en u n m a ­
y o r retraso y c o m p l i c a c i ó n del proceso. P o r u n lado , en g ran m e d i d a 
p o r q u e fue e laborado po r u n a p e q u e ñ a c o m i s i ó n de " e x p e r t o s " , el 
p lan de r e g i o n a l i z a c i ó n no p u d o ser ap robado en l a f o r m a prev is ta p o r 
la C o n s t i t u c i ó n ; po r o t ro l ado , la d e c i s i ó n de l i m i t a r las regiones a 12, 
t o m a d a con base en u n m o d e l o m a t e m á t i c o y s in u n a clara j u s t i f i c a ­
c i ó n , i m p l i c a b a que algunos depa r t amen tos t e n í a n que ser un idos , lo 
que p u d o haber aumen tado los confl ic tos in te rdepar tamenta les sin ne­
cesidad. L a d e l i m i t a c i ó n de las 12 regiones p o r el I N P t a m b i é n parece 
haberse real izado sin mayores consul tas , a u n q u e es c ier to cjue h u b o u n 
m o m e n t o en aue el proceso se a b r i ó a la p a r t i c i p a c i ó n de los depar ta­
men tos d i cha p a r t i c i p a c i ó n se d i o ba io severos l í m i t e s de t i e m p o Pue­
de decirse que en general el I N P m a n t u v o u n a p o s i c i ó n demasiado cen­
t ra l i s ta y t e c n o c r á t i c a . 

S i n e m b a r g o , Rhodes y A s h f o r d — p a r a el caso de G r a n B r e t a ñ a — 
y M i l d a v s k y y C a i d e n — p a r a el de los p a í s e s en desar ro l lo— han s e ñ a ­
lado que en sociedades a l t amente d i ferenciadas , esta estrategia t iende 
a c o m p l i c a r m á s que a fac i l i t a r los procesos p o l í t i c o s . Au to re s c o m o 
W i l s o n han mos t r ado que estrategias m á s flexibles han l levado a refor­
mas menos pol i t izadas en otros p a í s e s . Para M i l d a v s k y y C a i d e n , es 
n a t u r a l que las condiciones de pobreza , i ne s t ab i l i dad e i n c e r t i d u m b r e 
del T e r c e r M u n d o aparezcan c o m o " o b s t á c u l o s " pa ra los p lan i f i cado-
res c u a n d o é s t o s desean seguir l i n c a m i e n t o s t e c n o c r á t i c o s . A l g u n o s de 
estos estudiosos r e c o m i e n d a n que se reconozca d i cha c o m p l e j i d a d y se 
busquen estrategias flexibles c o n u n c ie r to grado de aper tu ra , en l uga r 
de o l v i d a r la c o m p l e j i d a d e i n t e r d e p e n d e n c i a sociales po r considerarlas 
" inconven ienc ia s p o l í t i c a s " . " E n l u g a r de buscar u n escape p r e m a t u r o 
de las l im i t ac iones — a f i r m a n M i l d a v s k y y C a i d e n — los p a í s e s pobres 
necesi tan ap render a l i d i a r y sacar p rovecho de e l l a s . " 5 7 C i e r t a m e n t e 
no hay estrategias " i d e a l e s " de r e f o r m a ; todo proceso de cambio se en-

5 7 A . M i d l a v s k y y N . Caiden, Planmng and Budgeting in Poor Countnes, Nueva 
Y o r k , J o h n W i l e y and Sons, 1974, p. 308. Rhodes, op. cit., p . 97; Ashford, ofj. al., 
p. 26, W i l s o n , 'op. ai. 
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f r e n t a r á s iempre a d i lemas d i f íc i les de resolver . S i n embargo , en el 
caso p e r u a n o una m a y o r c o n s i d e r a c i ó n de los intereses regionales p o r 
par te de quienes desde el centro e l abo ra ron la r e f o r m a p u d o haber con­
d u c i d o a u n me jo r d i s e ñ o y generado u n m a y o r apoyo para su i m p l a n ­
t a c i ó n . 

C o n t odo , es obv io que en P e r ú l a r e f o r m a se f o r m u l ó de m a n e r a 
cen t r a l i zada no só lo po r e r r ó n e a s consideraciones e s t r a t é g i c a s sino 
t a m b i é n p o r el grado de c e n t r a l i z a c i ó n que h a b í a alcanzado el p a í s . 
Ac to re s centrales favorec ie ron u n p l a n t e a m i e n t o cent ra l izado de la re­
f o r m a a fin de poder defender sus intereses. A s í , la r e fo rma ha sido 
obs tacu l izada por el m i s m o cen t r a l i smo que busca cambia r . 

C O N C L U S I O N E S 

E n este a r t í c u l o m e propuse tres ob je t ivos . E l p r i m e r o y m á s i m p o r t a n ­
te fue en tender el reciente proceso de f o r m u l a c i ó n de la r e fo rma de des­
c e n t r a l i z a c i ó n en P e r ú . D e b i d o a la p o p u l a r i d a d de los enfoques " i n s t i ­
t u c i o n a l e s " , me i n t e r e s é en el pape l de l Estado en d icho proceso. H e 
t r a tado de a r g u m e n t a r que el enfoque del Estado po l i t i zado es super ior 
a los d e m á s si se t r a t a de en tender el e r r á t i c o proceso de f o r m u l a c i ó n 
de esta r e f o r m a . L a conduc ta de los actores se ent iende mejor si nos 
concen t ramos en la l ó g i c a " p o l i t i z a d a " de su i n t e r a c c i ó n m á s que en 
l a fuerza de l Estado, y a sea c o m o actor o c o m o i n s t i t u c i ó n . Si b i e n las 
n o r m a s const i tucionales respecto a la r e g i o n a l i z a c i ó n fueron m á s o me­
nos respetadas por los actores, la l e t ra de la C o n s t i t u c i ó n no fue seguida 
es t r ic tamente y su e s p í r i t u — l a r e g i o n a l i z a c i ó n m i s m a — t r a t ó de ser 
socavado p o r actores como B e l a ú n d e o inc luso G a r c í a . A u n q u e este ú l ­
t i m o d e c i d i ó i m p u l s a r la d e s c e n t r a l i z a c i ó n , ello se d e b i ó en buena me­
d i d a a cambios en sus intereses p o l í t i c o s . Po r o t ro l ado , s e r í a dif íci l ve r 
a l Estado c o m o u n " a c t o r " r ac iona l y un i f i cado en este proceso; el Es­
t a d o i n c l u y ó diversos actores c o n vis iones diferentes y cambiantes s in 
q u e n i n g u n o de ellos p u d i e r a prevalecer . 

De esta m a n e r a , el ensayo destaca l a f r a g m e n t a c i ó n que el Estado 
puede a lcanzar en A m é r i c a L a t i n a y sugiere que puede ser menos fuer­
te de lo que muchos suelen pensar. D e m a n e r a m á s general , el a r t í c u l o 
busca m o s t r a r la u t i l i d a d po t enc i a l de u n enfoque c o m o el del Estado 
p o l i t i z a d o pa ra el es tudio de ciertos procesos sociales en l a r e g i ó n . E n 
m i o p i n i ó n , usar c o m o u n i d a d cen t ra l de a n á l i s i s los procesos de nego­
c i a c i ó n puede p e r m i t i r n o s en tender m e j o r la e x t r e m a v a r i a b i l i d a d de 
m u c h o s procesos s o c i o p o l í t i c o s . 

Es o b v i o que este t r aba jo representa só lo u n es tudio de caso. N o 
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se ha p re t end ido subes t imar la i m p o r t a n c i a t e ò r i c a de los otros enfo­
ques a q u í discut idos n i t ampoco de los que , po r los p r o p ó s i t o s e spec í f i ­
cos del ensayo, no fue ron considerados. C o m o han s e ñ a l a d o var ios au­
tores, existe ac tua lmente en las ciencias sociales u n a t endenc ia 
creciente a desconfiar de c u a l q u i e r enfoque con aspiraciones o m n i c o m -
prens ivas . 5 8 

E n suma, el enfoque del Estado po l i t i z ado debe usarse só lo a la m a ­
nera de u n " t i p o i d e a l " . A s í , s e r á vis to c o m o u n i n s t r u m e n t o t e ó r i c o 
que puede ayudar a d e f i n i r de m a n e r a m á s precisa el papel d e s e m p e ñ a ­
do po r el Estado y en esa m e d i d a ayuda r a c la r i f icar la comple ja d i a l é c ­
t ica entre actores e ins t i tuc iones , entre acciones i nd iv idua l e s y estruc­
turas sociales. E n m i o p i n i ó n , este enfoque nos p e r m i t e balancear el 
peso que algunas corr ientes t e ó r i c a s (y p o l í t i c a s ) conceden al Estado en 
l a d i r e c c i ó n de las sociedades l a t inoamer icanas , ya sea en defensa de 
los intereses de la b u r g u e s í a , el cap i t a l i smo o el Estado m i s m o . 

E l segundo ob je t ivo del a r t í c u l o fue de f in i r y eva luar el con ten ido 
de la r e f o r m a de d e s c e n t r a l i z a c i ó n . A este respecto, c o n c l u í que el ca­
r á c t e r u n i f o r m e de la r e f o r m a puede c o n d u c i r en algunas regiones a 
u n a " e s q u i z o f r e n i a " ent re las funciones que les fueron transfer idas y 
los recursos de que d i sponen pa ra ejercerlas. 

M i ú l t i m o ob je t ivo fue d e f i n i r y eva luar la estrategia seguida pa ra 
l a f o r m u l a c i ó n de la r e f o r m a . S e ñ a l é que d i cha estrategia fue demasia­
do t e c n o c r à t i c a y cent ra l i s ta y que esto t u v o efectos negat ivos . 

L o avanzado del proceso de r e f o r m a l i m i t a las posibi l idades de que 
sea r eve r t i do de m a n e r a r a d i c a l . N o obstante , resul ta c laro que t o d a v í a 
exis ten fuertes o b s t á c u l o s pa ra u n a d e s c e n t r a l i z a c i ó n que p r o m u e v a u n 
gob ie rno local eficiente y p a r t i c i p a t i v o en P e r ú , a saber: la d e b i l i d a d 
e c o n ó m i c a , p o l í t i c a y t é c n i c a de muchas regiones; la resistencia de las 
burocrac ias centrales; y la e x t r e m a ines t ab i l idad e c o n ó m i c a y m i l i t a r 
que afecta al p a í s . Po r estas y otras razones, a ú n hay quienes se o p o n e n 
a la r e g i o n a l i z a c i ó n . Esta o p o s i c i ó n y la f r a g i l i d a d de las ins t i tuc iones 
legales hacen posible que el gob ie rno elegido en 1990 haga a lgunos 
cambios en el d i s e ñ o de la r e f o r m a . 

L a exper ienc ia de d e s c e n t r a l i z a c i ó n de muchos otros p a í s e s es u n 
factor m á s que favorece u n a a c t i t u d de cautela . M u c h a s veces los go­
b ie rnos f o r m u l a n re fo rmas radicales que luego "se acatan pero no se 

5 8 Bien puede ser que la estrategia m e t o d o l ó g i c a m á s adecuada para entender 
nuestra compleja realidad social sea una de " t r i a n g u l a c i ó n " , en la cual se estudien va­
rios casos con distintos enfoques y en diferentes niveles de aná l i s i s . V a n o s autores han 
comenzado ya a defender interpretaciones "ajenas a los paradigmas" en las ciencias 
sociales. U n a revis ión de estas tendencias dentro de la ciencia pol í t ica norteamericana 
es ofrecida por Valenzuela , op. cü. 
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c u m p l e n " . Las reformas de d e s c e n t r a l i z a c i ó n a veces resul tan en u n a 
r e l e g i t i m a c i ó n del cen t ra l i smo. E n f r e n t a n u n c í r c u l o vicioso en donde 
el c a m b i o es t ruc tu ra l es b loqueado po r los m i s m o s problemas que e s t á 
t r a t a n d o de resolver. 

C i e r t a m e n t e no hay recetas pa ra salir de ese c í r c u l o . E n n i n g u n a 
par te del m u n d o el c a m b i o en las leyes ga ran t i za u n a m a y o r democra ­
cia local o u n desarrol lo reg iona l m á s e q u i l i b r a d o . S in embargo , es po­
sible que las citas al p r i n c i p i o de este ensayo no sean u n epi taf io; puede 
ser que , al menos en lo referente a la d e s c e n t r a l i z a c i ó n , " las cosas" y 
no sólo las personas e s t é n comenzando a c a m b i a r en P e r ú . 


